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APRESENTAÇÃO

De	acordo	com	o	relatório	do	Painel	Intergo-

vernamental	 sobre	 Mudanças	 Climáticas	 (IPCC	

–	 AR6)	 o	 aumento	 da	 concentração	 de	 Gases	

de	Efeito	Estufa	(GEE)	na	atmosfera,	proveniente	

das	 atividades	 antrópicas,	 eleva	 a	 temperatura	

média	do	planeta	e	desencadeia	diversos	pro-

blemas	para	toda	a	humanidade.	Diante	desse	

cenário,	fica	evidente	a	responsabilidade	de	re-

dução	das	emissões	de	setores	como	energia,	

indústria	e	agropecuária,	bem	como	a	participa-

ção	 ativa	 de	 atores	 governamentais	 e	 de	 toda	

a	 sociedade	 em	 prol	 desse	 objetivo	 comum.	

Em	relação	ao	balanço	líquido	de	emissões	de	

GEE	 por	 país	 em	 2018,	 apesar	 de	 figurar	 entre	

os	10	maiores	emissores	globais,	o	Brasil	é	res-

ponsável	 por	 3%	 das	 emissões	 líquidas	 totais.	

Enquanto	 isso,	 China,	 Estados	 Unidos,	 Índia	 e	

União	 Europeia	 respondem,	 juntos,	 por	 51,2%	

das	emissões	globais.	No	Brasil,	segundo	o	Sis-

tema	De	Estimativa	De	Emissões	De	Gases	De	

Efeito	 Estufa	 –	 SEEG	 (2022),	 a	 contribuição	 na-

cional	por	setor	nas	emissões	de	gases	de	efei-

to	estufa	são,	sequencialmente,	a	agropecuária	

(25%),	energia	(18%),	mudança	do	uso	da	terra	e	

florestas	(49%),	processos	industriais	(4%)	e	o	tra-

tamento	de	resíduos	(4%).	O	setor	agropecuário	

no	Brasil	é	responsável	por	uma	parcela	consi-

derável	 das	 emissões	 de	 GEE,	 principalmente	

de	metano	proveniente	da	fermentação	entéri-

ca	 dos	 ruminantes.	 Em	 contrapartida,	 também	

é	um	dos	setores	mais	afetados	pelas	adversi-

dades	da	mudança	do	clima,	incluindo:	tempe-

raturas	extremas,	alteração	do	regime	de	chu-

vas,	 aumento	 da	 frequência	 de	 inundações	 e	

desertificações.	 Essas	 adversidades	 ameaçam	

a	 produção	 agropecuária,	 o	 abastecimento	 de	

alimentos,	além	de	outros	problemas	de	cunho	

social	 e	 econômico.	 É	 de	 extrema	 importância	

a	 manutenção	 de	 uma	 agropecuária	 sustentá-

vel	que	produza	alimentos	para	a	humanidade	

e	que	conserve	o	meio	ambiente,	mitigando	e	

adaptando-se	aos	impactos	das	mudanças	cli-

máticas.	O	Brasil	apresenta	enorme	potencial	de	

aumentar	sua	produção	agropecuária	de	forma	

sustentável	 –	 é	 realidade	 exemplos	 de	 produ-

tores	 rurais	 que	 produzem,	 preservam	 e	 pres-

tam	serviços	ao	meio	ambiente.	Para	engajar	e	

estimular	 a	 produção	 sustentável,	 precisamos	

contar	a	história	desses	produtores	com	dados	

e	fatos.	Pensando	nisso,	foi	formada	uma	parce-

ria	entre	a	Embrapa,	a	Fundação	Getúlio	Vargas,	

a	Unicamp	e	Minerva	Foods,	para	o	desenvolvi-

mento	de	um	projeto	que	adaptou	e	atualizou	o	

GHG	Protocol	Agrícola,	metodologia	de	cálculo	

de	balanço	de	GEE,	para	calcular	de	forma	mais	

factível	as	emissões	e	remoções	de	proprieda-

des	rurais	com	pecuária	à	pasto	e/ou	confina-

mento	 no	 Brasil.	 Esse	 relatório,	 idealizado	 pela	

Minerva	 Foods,	 traz	 os	 resultados	 de	 balanço	

de	 GEE	 de	 23	 fazendas	 fornecedoras	 de	 gado	

da	 Companhia,	 visando	 uma	 melhor	 compre-

ensão	das	emissões	e	remoções,	para	melho-

rar	 os	 processos	 da	 produção	 agropecuária	 e	

vislumbrar	oportunidades	diferenciadas	para	os	

produtores	 rurais	 que	 adotam	 tecnologias	 de	

produção	mais	sustentáveis.
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01INTRODUÇÃO 

De	acordo	com	o	último	relatório	do	Painel	

Intergovernamental	 sobre	 Mudanças	 Climáti-

cas	(IPCC	–	AR6),	o	aumento	da	concentração	

de	 Gases	 de	 Efeito	 Estufa	 (GEE)	 na	 atmosfera	

proveniente	 das	 atividades	 antrópicas	 eleva	 a	

temperatura	 média	 do	 planeta	 e	 desencadeia	

diversos	 problemas	 para	 toda	 a	 humanidade.	

O	relatório	descreve	ainda	cenários	alarmantes	

de	mudanças	do	clima,	com	impactos	devasta-

dores	caso	não	sejam	adotadas	ações	urgentes	

de	mitigação	e	adaptação	às	mudanças	climá-

ticas	nos	diversos	setores	da	economia	global.	

Diante	desse	cenário,	fica	evidente	a	responsa-

bilidade	 de	 redução	 das	 emissões	 de	 setores	

como	energia,	indústria	e,	principalmente	para	

o	caso	do	Brasil,	agropecuária	e	Uso	e	Mudan-

ça	de	Uso	da	Terra,	bem	como	a	participação	

ativa	de	atores	governamentais	e	de	toda	a	so-

ciedade	em	prol	desse	objetivo	comum.

Em	 2019,	 segundo	Tubiello	 et	 al	 (2021),	 es-

timativas	 sobre	 as	 emissões	 oriundas	 de	 sis-

temas	 agroalimentares	 mundiais	 foram	 da	 or-

dem	de	16,5	bilhões	de	toneladas	métricas	(Gt	

CO
2e	 yr-1),	 correspondendo	 a	 31%	 do	 total	 de	

emissões	 antrópicas.	 Dessas,	 7,2	 Gt	 CO2e	 yr-1	

são	 decorrentes	 de	 processos	 da	 produção	

agrícola	e	pecuária	e	do	uso	de	energia	dentro	

da	propriedade	rural	e	3,5	Gt	CO2e	yr-1	vem	das	

emissões	decorrentes	da	mudança	de	uso	da	

terra	e	desmatamento.	

As	 estimativas	 mostram,	 ainda,	 variações	

acentuadas	 entre	 os	 países	 em	 termos	 de	

emissões	 totais,	 bem	 como	 a	 composição	 de	

contribuições	dentro	da	porteira,	mudança	de	

uso	da	terra	e	componentes	de	pré	e	pós-pro-

cessamento,	 sendo	 a	 China	 o	 maior	 emissor	

(1,9	 Gt	 CO2e	 yr-1),	 seguido	 por	 Índia,	 Brasil,	 In-

donésia	e	EUA	(1,2	a	1,3	Gt	CO2e	yr-1).	O	Brasil,	

com	emissões	decorrentes	principalmente	da	

agropecuária	e	de	mudança	de	uso	do	solo,	é	

responsável	por	3%	das	emissões	globais,	en-

quanto	 China,	 Estados	 Unidos,	 Índia	 e	 União	

Europeia	 respondem	 juntos	 por	 51,2%	 das	

emissões	globais.
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Segundo	o	Sistema	De	Estimativa	De	Emis-

sões	De	Gases	De	Efeito	Estufa	–	SEEG	(2022),	

em	2021	a	distribuição	setorial	das	emissões	de	

Gases	de	Efeito	Estufa	(GEE)	no	Brasil	apresen-

tou	a	seguinte	composição:	

•	 Mudanças	de	uso	da	terra	e	florestas	49%,	

•	 Agropecuária	25%,	

•	 Energia	18%,	

•	 Processos	industriais	4%,	e	

•	 Tratamento	de	resíduos	4%.	

Portanto,	 de	 acordo	 com	 esse	 paradigma,	

o	 setor	 de	 mudanças	 de	 uso	 de	 terras	 e	 flo-

restas	e	o	setor	da	agropecuária	são	os	prin-

cipais	responsáveis	pelas	emissões	brasileiras	

de	GEE.	Na	agropecuária,	a	principal	fonte	de	

emissões	 é	 a	 fermentação	 entérica	 dos	 ru-

minantes,	que	responde	por	64,6%	de	tudo	o	

que	o	setor	emite.

Ao	mesmo	tempo,	a	agropecuária	também	

é	 um	 dos	 setores	 mais	 afetados	 pelas	 adver-

sidades	 da	 mudança	 do	 clima,	 incluindo:	 ris-

cos	 de	 temperaturas	 extremas,	 alteração	 do	

regime	de	chuvas,	aumento	da	frequência	de	

inundações	e	desertificação.	Essas	adversida-

des	podem	ameaçar	a	produção	e	o	abasteci-

mento	de	alimentos,	além	de	gerar	outros	pro-

blemas	de	cunho	social	e	econômico.

É	 de	 extrema	 importância	 a	 manutenção	

de	uma	agropecuária	sustentável,	que	produ-

za	 alimentos	 para	 a	 humanidade	 e	 conserve	

o	 meio	 ambiente,	 mitigando	 os	 impactos	 das	

mudanças	climáticas	e	se	adaptando	aos	seus	

efeitos.	O	Brasil	apresenta	enorme	potencial	de	

aumentar	 sua	 produção	 agropecuária	 de	 for-

ma	sustentável	–	é	realidade	produtores	rurais	

que	produzem,	preservam	e	prestam	serviços	

ao	 meio	 ambiente.	 Para	 engajar	 e	 estimular	 a	

produção	sustentável,	precisamos	contar	a	his-

tória	desses	produtores	com	dados.	

Uma	análise	do	comportamento	de	ações	

voluntárias	de	empresas	para	reduzirem	suas	

emissões	 de	 GEE,	 mesmo	 não	 havendo	 um	

cenário	 de	 obrigatoriedade	 legal	 no	 Brasil,	

indica	 que,	 de	 modo	 geral,	 a	 cadeia	 da	 pe-

cuária	 bovina	 observa	 tanto	 os	 riscos	 como	

as	oportunidades	para	a	condução	de	ações	

em	 relação	 às	 mudanças	 climáticas.	 Entre	

as	 oportunidades,	 o	 destaque	 é	 para	 a	 par-

ticipação	em	mercados	de	carbono	e	para	a	

mudança	 na	 estrutura	 de	 custo	 das	 opera-

ções	 que	 signifiquem	 redução	 de	 emissões	

e	aumento	de	produtividade.	Em	relação	aos	

riscos,	 destaque	 para	 a	 imagem	 ou	 reputa-

ção	 corporativa	 e	 as	 incertezas	 quanto	 às	

mudanças	no	ambiente	regulatório	(Campos	

e	Fischamann,	2014).

Essa	 foi	 a	 motivação	 para	 a	 formação	 da	

parceria	entre	a	Embrapa,		Fundação	Getúlio	

Vargas,	Unicamp	e	Minerva	Foods,	para	o	de-

senvolvimento	de	um	protocolo	de	Medição,	

Relato	 e	 Verificação	 (MRV)	 que	 demandou		

a	 adaptação	 e	 atualização	 do	 GHG Protocol  

Agrícola,	 ferramenta	 de	 cálculo	 de	 balanço	

de	 carbono,	 que	 permite	 calcular	 emissões	

e	remoções	de	GEE	da	propriedade	rural,	in-

cluindo	a	diversidade	de	sistemas	produtivos,	

como	 a	 produção	 agrícola,	 reflorestamento,	

pecuária	de	corte	(incluindo	confinamento)	e	

leite,	bem	como	as	emissões	de	consumo	de	

energia	elétrica,	insumos	e	resíduos.		Este	re-

latório	traz	os	resultados	de	balanço	de	GEE	

de	23	fazendas	fornecedoras	de	gado	da	Mi-

nerva	Foods,	visando	uma	melhor	compreen-

são	das	emissões	e	remoções,	para	melhorar	

os	 processos	 da	 produção	 agropecuária	 e	

vislumbrar	 oportunidades	 diferenciadas	 para	

os	produtores	rurais	que	adotam	tecnologias	

de	produção	mais	sustentáveis.	
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02AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE:  
UMA AGENDA CONVERGENTE

O	 território	 brasileiro	 é	 composto	 por	 8,51	

milhões	 de	 km2,	 o	 equivalente	 a	 851	 milhões	

de	 hectares,	 dos	 quais	 59,8%	 correspondem	

às	 florestas	 e	 31,0%	 à	 agropecuária.	A	 parcela	

representada	pela	agropecuária	brasileira	cor-

responde	a	263,1	milhões	de	hectares	divididos	

em	pastagem,	agricultura,	silvicultura	e	mosai-

co	de	agricultura	e	pastagem. 

GRÁFICO 1. Cobertura e uso da terra no Brasil em 2020

Formação Foresta46,6%

13%

18,2%

6,6%

5,3%

5,5%

Formação Savânica

Pastagem

Agricultura

Mosaico Agricultura
e Pastagem

Formação Campestre

Floresta - 59,8% Formação natural 
não florestal - 6,6%

Agropecuário - 31%

Água - 2% Área não vegetada- 0,7%

Água
2%

Fonte:	MapBiomas,	2022.
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Historicamente	 a	 agricultura	 brasileira	 ficou	

conhecida	pela	sua	expansão	sobre	a	vegetação	

natural.	Entretanto,	nos	anos	recentes,	essa	ex-

pansão	territorial	tem	sido	substituída	pela	inten-

sificação	vertical	da	produção.	Para	Lopes	(2017),	

o	 modelo	 da	 agricultura	 brasileira,	 fortemente	

baseado	 em	 ciência,	 conhecimentos	 e	 tecno-

logia,	vem	promovendo	uma	forte	mudança	na	

produção	de	alimentos	nos	trópicos,	mas	ainda	

com	desafios	a	serem	enfrentados,	como	o	au-

mento	 da	 eficiência	 no	 uso	 do	 solo	 e	 da	 água	

e	a	redução	contínua	de	impactos	negativos	ao	

meio	 ambiente	 como	 estratégia	 para	 manter	 o	

protagonismo	 no	 atendimento	 das	 demandas	

dos	mercados	nacionais	e	internacionais.

Nesse	sentido,	mesmo	considerando	as	limi-

tações	naturais	da	fertilidade	dos	solos	tropicais	

		—	 que	 exige	 correção	 e	 reposição	 sistemática	

de	 nutrientes	 para	 garantir	 a	 produção	vegetal	

sustentável	—,	o	trabalho	em	conjunto	do	pro-

dutor	 rural,	 da	 pesquisa	 acadêmica,	 de	 parce-

rias	entre	o	setor	público	e	privado,	de	políticas	

públicas	para	o	desenvolvimento	do	setor	agro-

pecuário	no	país,	por	meio	de	incentivos	fiscais	

e	 investimentos,	 faz	 do	 Brasil	 um	 protagonista	

mundial	 na	 produção	 e	 exportação	 agropecu-

ária.	As	receitas	geradas	pelas	exportações	são	

importantes	 para	 a	 economia	 do	 país,	 aumen-

tando	o	Produto	Interno	Bruto	(PIB)	e	mantendo	

o	Balanço	de	Pagamentos	positivo.

A	adoção	de	tecnologias	mais	modernas	e	as	

condições	climáticas	permitiram	que	o	agrone-
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gócio	atingisse	ganhos	sucessivos	de	produtivi-

dade	ao	longo	dos	anos.	Ao	compararmos	a	sa-

fra	de	1990	/1991	à	safra	esperada	de	2021/2022	

é	possível	observar	que,	enquanto	a	produção	

de	grãos	cresceu	363%,	saltando	de	58	milhões	

de	toneladas	para	268	milhões,	a	área	plantada	

cresceu	 em	 proporção	 muito	 reduzida,	 saindo	

de	38	milhões	de	hectares	para	72	milhões.	Em	

outras	palavras,	se	a	área	tivesse	acompanhado	

o	 mesmo	 ritmo	 de	 crescimento	 da	 produção,	

seria	necessário	um	incremento	de	103	milhões	

de	hectares.	Portanto,	os	sucessivos	ganhos	de	

produtividade	tiveram	um	efeito	poupa	terra	de	

103	milhões	de	hectares,	apenas	com	grãos.

GRÁFICO 2 - Produção Brasileira de Grãos: Safra 1990/91 a 2021/22*

Fonte:	Conab.		

Nota:	*4º	Levantamento	–	Safra	21/22	–	janeiro/2022.
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Um	cenário	semelhante	pode	ser	observa-

do	quando	se	trata	da	produção	pecuária.	Des-

de	 1990,	 a	 produção	 de	 carne	 suína	 triplicou,	

saltando	de	1,05	milhões	para	4,46	milhões	de	

toneladas.	 A	 evolução	 da	 produção	 de	 carne	

de	frango	é	ainda	maior,	passando	de	2,36	para	

14,75	milhões	de	toneladas.	Até	mesmo	para	a	

produção	de	carne	bovina,	em	que	o	ciclo	do	

animal	 é	 mais	 longo,	 houve	 aumento	 de	 pro-

dução,	 atingindo	 9,75	 milhões	 de	 toneladas	

contra	 5,01	 milhões	 de	 toneladas	 produzidos	

em	1990.
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GRÁFICO 3 - Produção Brasileira de Carnes 

FONTE:	USDA.	

Nota:	*Estimativas	para	2022.

A	evolução	da	produção	de	proteína	ani-

mal	transformou	o	Brasil	em	um	player	glo-

bal	 nesse	 segmento.	 Atualmente,	 o	 país	

responde	 por	 16,2%	 da	 produção	 mundial	

de	 carne	 bovina,	 14,5%	 de	 carne	 de	 frango	

e	4,0%	do	total	de	carne	suína,	ocupando	o	

ranking	 dos	 5	 maiores	 produtores	 de	 todas	

essas	proteínas.
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GRÁFICO 4 - Principais Produtores Mundiais de Proteína Animal em 2021

Os	 avanços	 tecnológicos	 associados	
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condições	 climáticas	 favoráveis	 e	 mão	 de	

obra	 qualificada	 permitiram	 que	 o	 Brasil	
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cando	 frente	 ao	 mundo.	 Além	 da	 proteína	

animal,	 o	 Brasil	 também	 lidera	 os	 rankings	

de	 produção	 de	 carnes,	 mas	 também	 de	

açúcar,	 café,	 suco	 de	 laranja,	 milho,	 soja		

e	algodão.	
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Devido	 a	 esse	 desempenho,	 o	 setor	 agro-

pecuário	no	Brasil	vem	se	tornando,	ao	longo	

dos	últimos	anos,	cada	vez	mais	relevante	eco-

nomicamente.	Para	o	caso	do	comércio	exte-

rior,	 o	 agronegócio	 vem	 contribuindo,	 ano	 a	

ano,	com	o	superávit	da	balança	comercial.	Em	

2021	o	saldo	da	balança	comercial	dos	demais	

setores	da	economia	foi	negativo,	da	ordem	de	

US$	 43,8	 bilhões,	 enquanto	 o	 saldo	 do	 agro-

negócio	 foi	 positivo,	 da	 ordem	 de	 US$	 105,1	

bilhões,	o	resultado	agregado	garantiu	um	su-

perávit	 da	 balança	 comercial	 de	 US$	 61,2	 bi-

lhões	ao	Brasil.	Esse	mesmo	padrão	pode	ser	

observado,	ano	a	ano,	desde	2015.

GRÁFICO 5 - Posição Brasileira no Ranking Mundial em 2021
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GRÁFICO 6 – Desempenho do Comércio Exterior Brasileiro (US$ Bilhões)
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Os	 números	 mostram	 a	 importância	 do	

agronegócio	 para	 a	 economia	 brasileira.	 Em	

2021,	 além	 de	 responder	 por	 43%	 das	 expor-

tações1,	 o	 setor	 também	 contribuiu	 com	 24%	

1		Fonte:	MAPA,	2022.
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do	 Produto	 Interno	 Bruto2	 (PIB)	 e	 20%	 dos	

empregos3	 gerados	 no	 país.	 Além	 disso,	 no	

mesmo	ano,	o	Valor	Bruto	da	Produção	(VBP)	

agropecuária	atingiu	R$	1,15	trilhão,	valor	10,4%	

superior	 ao	 atingido	 em	 2020.	As	 lavouras	 fo-

ram	responsáveis	por	68%	desse	total,	enquan-

to	a	pecuária	respondeu	pelos	32%	restantes.

Um	dos	grandes	desafios	encontrados	pelo	

setor	 é	 sua	 vulnerabilidade	 aos	 impactos	 am-

bientais	e	mudanças	climáticas,	principalmente	

porque	no	Brasil	a	agricultura	se	destaca	de	for-

ma	dual:	se	por	um	lado	o	setor	é	o	responsá-

vel	por	26,7%	das	emissões	nacionais	geradas4,	

principalmente,	pelas	emissões	de	metano,	por	

outro,	é	um	dos	principais	afetados	pelas	mu-

danças	no	clima,	já	que	o	segmento	é	altamen-

te	dependente	dos	fenômenos	meteorológicos,	

como	os	regimes	térmico	e	hídrico.	A	mudança	

2		Fonte:	CEPEA/USP	e	CNA,	2022.

3		Fonte:	IPEA,	2022.

4		Nota:	Os	dados	apresentados	fazem	referência	às	emissões	calculadas	para	o	ano	de	2020,	sendo	estas	as	mais	
atuais	até	o	momento.	Fonte:	SEEG,	2022.

no	padrão	do	clima	pode	ser	destrutiva	para	a	

produção	agropecuária	(Assad,	et	al.,	2019)

Atualmente,	 o	 Brasil	 é	 responsável	 por	 3%	

das	 emissões	 líquidas	 globais	 de	 GEE.	 Ainda	

assim	 o	 país	 figura	 entre	 os	 10	 maiores	 emis-

sores	 globais.	 Entretanto,	 quando	 comparado	

às	emissões	globais,	há	uma	diferença	no	pa-

drão	 brasileiro.	 Enquanto	 73,2%	 das	 emissões	

do	mundo	têm	como	origem	o	setor	de	ener-

gia,	73,0%	das	emissões	nacionais	vem	do	setor	

agropecuário	e	outros	Usos	da	Terra	(AFOLU).	O	

setor	de	agricultura,	florestas	e	outros	usos	da	

terra	(AFOLU)	gera	emissões	de	GEE	por	meio	

de	uma	variedade	de	atividades,	incluindo	mu-

danças	no	uso	da	terra	que	alteram	a	composi-

ção	do	solo,	metano	produzido	nos	processos	

digestivos	de	animais	ruminantes	da	pecuária	e	

manejo	de	nutrientes	para	fins	agrícolas.

GRÁFICO 7 - Parcela do Balanço Líquidos de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa por País em 2018 (Parcela de CO2e)

Fonte: Emissões em 2018: Climate Watch (exceto EUA e Rússia); Inventory of U.S. Greenhouse Gas Emissions and Sinks (EUA); 
Relatório Nacional Sobre emissões de gases de efeito estufa (Rússia). Elaboração: Observatório de Bioeconomia da FGV.
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As	 emissões	 brasileiras	 giram	 em	 torno	 de	

2,16	bilhões	de	toneladas	de	CO2e5,	dos	quais	

26,7%	(cerca	de	577,0	milhões	de	toneladas	de	

CO2e)	 são	 provenientes	 da	 agropecuária.	 As	

emissões	do	setor	têm	sido	estáveis	ao	longo	

dos	anos	e	ocupam	o	segundo	lugar	no	ranking	

de	emissões,	atrás	apenas	da	categoria	de	mu-

dança	de	uso	da	terra	e	florestas.	

GRÁFICO 8 - Emissões Totais Brasileiras por Categoria

Fonte:	SEEG,	2022.
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As	 fontes	 de	 emissão	 da	 agropecuária	 se	

distribuem	 em	 cultivo	 de	 arroz,	 fermentação	

entérica,	 manejo	 de	 dejetos	 animais,	 queima	

de	 resíduos	 agrícolas	 e	 manejo	 dos	 solos.	 A	

fermentação	 entérica	 responde	 pela	 principal	

parcela	 de	 emissões	 da	 categoria,	 que	 em	

2020	correspondeu	a	64,6%	do	total.	O	manejo	

dos	solos,	segunda	maior	fonte,	responde	por	

28,8%.	Juntas,	essas	duas	categorias	represen-

tam	mais	de	90%	das	emissões	agropecuárias.5

5		Nota:	Os	dados	apresentados	fazem	referência	às	emissões	calculadas	para	o	ano	de	2020,	sendo	estas	as	mais	
atuais	até	o	momento.	Fonte:	SEEG,	2022.
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GRÁFICO 9 - Emissões Totais da Agropecuária Brasileira por Categoria
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GRÁFICO 10 – Distribuição das Emissões Totais do Brasil e da  
Agropecuária Brasileira por Categoria em 2021

Fonte:	SEEG,	2022.
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A	 fermentação	 entérica,	 processo	 diges-

tivo	 natural	 que	 ocorre	 em	 animais	 ruminan-

tes	–	como	o	gado	bovino,	por	exemplo	–	e	o	

manejo	 de	 dejetos	 são	 processos	 associados	

a	pecuária.	O	primeiro	libera	o	gás	metano,	 já	

o	 dejeto	 dos	 animais	 libera,	 além	 do	 metano,	

óxido	nitroso.	Esses	processos	respondem	por	

cerca	de	70%	das	emissões	da	pecuária.

Mesmo	responsável	por	cerca	de	um	quarto	do	

total	das	emissões	brasileiras,	a	agropecuária	tem	

grande	 potencial	 para	 contribuir	 com	 a	 redução	

das	emissões	de	GEE	por	meio	de	manejo	ade-

quado	e	adoção	de	boas	práticas	nas	fazendas.

Na	busca	da	promoção	de	um	setor	cada	vez	

mais	produtivo	que	ao	mesmo	tempo	reduza	suas	

emissões,	foi	desenvolvido	o	Plano	de	Agricultura	

de	Baixa	Emissão	de	Carbono	(Plano	ABC).	Criado	

em	2010	pelo	Ministério	da	Agricultura,	Pecuária	e	

Abastecimento,	o	programa	tem	como	objetivo	a	

adoção	de	tecnologias	de	produção	agropecuá-

rias	sustentáveis	e	indica	caminhos	para	se	atingir	

uma	agricultura	de	baixa	emissão	de	carbono.

O	Plano	ABC	aponta	medidas	de	adaptação	

às	mudanças	climáticas	como	parte	de	um	con-

junto	 de	 políticas	 públicas	 de	 enfrentamento	

das	 alterações	 do	 clima.	A	 estratégia	 é	 investir	

em	 uma	 agricultura	 mais	 eficiente,	 promoven-

do	a	adoção	de	sistemas	diversificados	e	o	uso	

sustentável	 da	 biodiversidade	 e	 dos	 recursos	

hídricos,	 com	 apoio	 ao	 processo	 de	 transição,	

organização	da	produção,	garantia	de	geração	

de	renda	e	pesquisa	(recursos	genéticos	e	me-

lhoramento,	 recursos	 hídricos,	 adaptação	 de	

sistemas	produtivos,	identificação	de	vulnerabi-

lidades	e	modelagem),	dentre	outras	iniciativas.

Resultados	preliminares	indicam	que	no	âm-

bito	do	Plano	ABC	foram	mitigados,	em	8	anos	

(de	2010	a	2018),	entre	100	e	154	milhões	de	to-

neladas	de	CO
2e6	(Manzatto	et	al.,	2020).	Dentre	

as	 propostas	 do	 Plano	ABC	 está	 a	 adoção	 de	

sistemas	 sustentáveis	 de	 produção	 utilizan-

do	 tecnologias	 consolidadas	 que	 contribuem	

para	 o	 aumento	 da	 produtividade	 e	 redução	

das	emissões	de	GEE	dos	sistemas	produtivos,	

como	recuperação	de	pastagens	degradadas,	

Integração	 Lavoura-Pecuária-Floresta	 (ILPF),	

Sistema	 Plantio	 Direto	 (SPD)	 e	 Florestas	 Plan-

tadas	(FP).

2.1 TECNOLOGIAS DISPONÍVEIS VOLTADAS PARA A SUSTENTABILIDADE AGROPECUÁRIA

A	agropecuária	sustentável	possui	3	objeti-

vos	primordiais:

1.	 Uso	 racional	 dos	 recursos	 naturais	 e	

proteção	do	meio	ambiente.

2.	Viabilidade,	rentabilidade	e	sustenta-

bilidade	econômica.

3.	Responsabilidade	e	justiça	social.

A	 contribuição	 dos	 métodos	 adequados	

de	 produção	 podem	 desenvolver	 de	 maneira	

sustentável	 o	 território.	 Há	 oportunidades	 de	

melhorar	o	desempenho	nos	sistemas	de	pro-

dução	pela	redução	de	custos,	incrementos	na	

produtividade,	 maior	 controle	 e	 eficiência	 no	

uso	 de	 recursos	 disponíveis,	 diversificação	 de	

mercados,	melhora	na	qualidade	do	solo	e	do	

ecossistema	produtivo,	entre	outros.	

Os	efeitos	das	mudanças	climáticas	somados	

à	diversidade	de	biomas,	às	condições	socioeco-

nômicas	dos	agricultores,	e	ao	ganho	de	produ-

tividade	para	o	aumento	da	produção	e	redução	

dos	custos	ressaltam	a	importância	da	expansão	

da	adoção	dos	sistemas	de	produção	sustentá-

6	Fonte:	https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc
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vel	pelos	produtores	rurais	como	resposta	às	de-

mandas	dos	mercados	 interno	e	 externo,	espe-

cialmente	na	pecuária	(Manzatto	e	Skorupa,	2019).	

Desde	a	década	de	60,	o	Brasil	experimenta	

de	um	intenso	processo	de	modernização	agríco-

la	pelo	avanço	nas	ciência,	tecnologia	e	inovação,	

assertividade	em	políticas	públicas	e	esforços	de	

empreendedores	rurais.	Ações	como	a	recupera-

ção	de	pastagem	degradada;	o	reflorestamento	e	

as	florestas	plantadas;	os	sistemas	integrados	de	

produção,	como	a	ILPF;	o	sistema	plantio	direto;	

a	fixação	biológica	de	nitrogênio	e	o	tratamento	

de	resíduos	são	práticas	que	vem	sendo	utiliza-

das	e	estimuladas	como	programa	de	Estado.	O	

emprego	dessas	soluções	são	essenciais	para	a	

sustentabilidade	e	continuidade	do	agronegócio	

brasileiro,	que	além	de	aumentarem	a	produtivi-

dade,	reduzem	as	emissões	de	GEE	e	reduzem	

a	necessidade	de	abertura	de	novas	áreas	para	a	

produção,	o	chamado	“efeito	poupa	terra”.	

2.1.1	 Recuperação	de	Pastagem	Degradada

A	 maior	 parte	 da	 área	 agricultável	 brasilei-

ra,	com	cerca	de	160,9	milhões	de	hectares,	é	

ocupada	com	pastagens,	e	um	dos	principais	

desafios	 enfrentados	 pela	 ocupação	 territo-

rial	 do	 agronegócio	 brasileiro	 é	 a	 degradação	

dessas	 áreas.	 Segundo	 LAPIG	 (2021),	 enquan-

to	 cerca	 de	 45,9%	 da	 área	 total	 de	 pastagens	

(73,9	 Mha)	 não	 apresenta	 sinais	 de	 degrada-

ção,	39,4%	(63,4	Mha)	apresenta	um	nível	inter-

mediário	de	degradação,	e	os	16,0%	restantes	

(25,7	 Mha)	 apresentam	 degradação	 severa.	

Pastagens	degradadas	são	sistemas	caracteri-

zados	por	baixos	níveis	de	tecnologia	e	mane-

jo	 inadequado,	 como	 a	 falta	 de	 adubação	 de	

manutenção	 e	 sobrecarga	 de	 lotação	 animal.	

A	precariedade	desse	manejo	leva	uma	degra-

dação	generalizada	e	rendimento	deficiente,	o	

que	 resulta	 em	 baixo	 desempenho	 produtivo	

(Strassburg	et	al.,	2014).

FIGURA 1. Mapa da Qualidade da Pastagem Brasileira por Nível de Degradação

Fonte:	Lapig,	2022.
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A	possibilidade	de	permanência	e	de	ma-

nutenção	sustentável	em	um	sistema	em	que	

as	 pastagens	 se	 encontram	 em	 algum	 nível	

de	 degradação	 é	 baixa.	 A	 recuperação	 das	

pastagens	 é	 uma	 prática	 viável,	 tanto	 tecni-

camente	quanto	economicamente.	Segundo	

Oliveira	 et	 al	 (2005)	 se	 em	 cada	 hectare	 de	

pastagem	 degradada	 fossem	 adotadas	 prá-

ticas	de	recuperação,	seria	possível	dobrar	a	

média	de	lotação	animal	do	Brasil	de	algo	ao	

redor	 de	 1	 para	 aproximadamente	 2	 UA/ha	

(UA	 =	 unidade	 animal,	 450	 kg	 de	 peso	vivo),	

o	que	tornaria	possível	dobrar	o	rebanho	na-

cional,	 sem	 a	 necessidade	 da	 derrubada	 de	

uma	única	árvore.

Esse	 cenário	 possibilita	 uma	 grande	 opor-

tunidade	 de	 redução	 do	 impacto	 causado	

pela	 pecuária	 de	 corte,	 principalmente	 por	

meio	 das	 técnicas	 de	 recuperação	 de	 pasta-

gens	 degradadas	 e	 sistemas	 integrados	 de	

produção.	Essas	técnicas	combinam	aumento	

de	 produtividade	 com	 o	 potencial	 mitigador	

de	GEE,	podendo,	ainda,	contribuir	para	a	re-

dução	do	desmatamento	visando	a	expansão	

da	pecuária.

2.1.2	 Florestas:	Plantadas	e	nativas

A	 exploração	 de	 floresta	 plantada	 (econô-

mica)	 nas	 propriedades	 rurais	 possui	 quatro	

objetivos	básicos:

•	 Implementar	uma	fonte	de	renda	de	lon-

go	prazo;

•	 Aumentar	 a	 oferta	 de	 madeira	 para	 fins	

industriais	 (celulose	 e	 papel,	 móveis	 e	

painéis	 de	 madeira),	 energéticos	 (car-

vão	 vegetal	 e	 lenha),	 construção	 civil	 e	

outros	usos;	

•	 Reduzir	a	pressão	sobre	as	matas	nativas	

para	suprir	a	demanda	por	madeira;	e	

•	 Remoções	 de	 CO2	 da	 atmosfera	 para	

ajudar	a	mitigar	os	efeitos	das	mudanças	

climáticas.

Além	dos	benefícios	das	florestas	relaciona-

dos	às	mudanças	climáticas,	as	florestas	nati-

vas	 também	 trazem	 benefícios	 para	 o	 regime	

hídrico	 permanente,	 no	 qual	 os	 componentes	

da	vegetação	retêm	a	água	da	chuva.	Portanto,	

preservar	florestas	é	fundamental	para:

•	 A	manutenção	de	nascentes;	

•	 Regular	 o	 fluxo	 dos	 mananciais	 de	 água	

que	 abastecem	 as	 cidades	 e	 comunida-

des;	

•	 Regular	o	clima;

•	 Regular	a	temperatura	e	qualidade	do	solo;

•	 Proteger	escarpas	e	encostas	de	morro.	

Um	 dos	 objetivos	 do	 Plano	 ABC	 estabele-

cido	 é	 a	 promoção	 de	 esforços	 para	 reduzir	

o	 desmatamento	 de	 florestas	 decorrente	 dos	

avanços	da	agropecuária.

2.1.3	 Sistemas	Integrados

Os	 sistemas	 integrados,	 também	 conheci-

dos	 como	 Integração	 Lavoura-Pecuária-Flo-

resta	(ILPF)	é	uma	das	mais	importantes	práticas	

para	 a	 mitigação	 e	 adaptação	 das	 mudanças	

climáticas.	 A	 ILPF	 associa	 os	 sistemas	 produ-

tivos	 agrícola,	 pecuário	 e	 florestal,	 podendo	

ser	 feita	 em	 cultivo	 consorciado,	 em	 suces-

são	ou	em	rotação,	beneficiando	mutuamente	

seus	 componentes	 (BALBINO,	 2011;	 OLIVEI-

RA,	 2018).	 Dessa	 forma,	 a	 tecnologia	 também	

busca	aumentar	a	produtividade	agropecuária,	

justamente	 por	 causa	 dessa	 integração.	Além	

disso,	 a	 ILPF	 tem	 o	 potencial	 de	 reduzir	 as	

emissões	de	GEE	por	meio	da	recuperação	de	

áreas	 degradadas	 e,	 consequentemente,	 di-

minuir	a	pressão	para	abertura	de	novas	áreas	

(CORDEIRO,	2015;	FIGUEIREDO,	2017).	
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Diferentemente	 da	 agricultura	 convencional,	

o	 manejo	 realizado	 no	 sistema	 ILPF	 promove	

melhorias	 na	 qualidade	 do	 solo	 a	 longo	 prazo	

devido	 à	 diversificação	 de	 culturas,	 cobertura	

vegetal	permanente	e	a	redução	do	revolvimen-

to	 do	 solo	 (MORAES,	 2014;	 SALTON	 2014).	 Esse	

manejo	é	capaz	de	promover	o	aumento	do	car-

bono	orgânico	do	solo,	podendo	compensar	as	

emissões	de	N2O	e	CH4	(CONCEIÇÃO,	2017).

2.1.4	 Sistema	de	Plantio	Direto	(SPD)

O	 Sistema	 Plantio	 Direto	 (SPD)	 é	 um	 siste-

ma	conservacionista	com	técnicas	apropriadas	

para	 o	 aumento	 da	 produtividade,	 de	 modo	

que	a	manutenção	da	cobertura	morta	prote-

ge	 o	 solo	 contra	 o	 efeito	 erosivo	 de	 chuvas	 e	

ventos	e,	consequentemente,	evita	a	poluição	

e	degradação	dos	rios	e	mananciais	devido	ao	

carregamento	de	adubos	e	produtos	químicos	

(HERNANI	 &	 SALTON,	 1998).	As	 principais	 ca-

racterísticas	desse	sistema	são:

•	 Não	revolvimento	do	solo,	

•	 Rotação	de	culturas	e	

•	 Cobertura	permanente	do	solo	por	cultu-

ras	ou	resíduos	culturais.	

O	SPD	tem	a	função	de	integrar	o	conjunto	

de	 técnicas	 interdependentes	 que	 sustentam	

a	melhoria	do	meio	ambiente,	a	qualidade	de	

vida	do	homem,	além	de	preocupações	socio-

econômicas	 e	 a	 sustentabilidade	 da	 atividade	

agropecuária	(HERNANI	&	SALTON,	1998).

O	Brasil	é	hoje	um	dos	países	com	a	maior	

área	de	plantio	direto	do	mundo:	337	milhões	

de	hectares.	Estudos	mostram	que	os	ganhos	

em	produtividade	chegam	a	30%	se	compara-

do	ao	sistema	convencional,	e	50%	em	época	

de	estiagens.

2.1.5	 Fixação	Biológica	de	Nitrogênio	(FBN)

A	 Fixação	 Biológica	 de	 Nitrogênio	 (FBN)		

consiste	em	explorar	culturas	leguminosas	como	

adubo	verde	ou	em	consorciação	com	outras	cul-

turas.	Dessa	forma,	trata-se	de	um	processo	bio-

lógico	no	qual	microrganismos	convertem	o	nitro-

gênio	presente	na	atmosfera	(que	não	pode	ser	

utilizado	pelas	plantas)	em	amônia	no	solo,	dispo-

nível	para	ser	absorvido	pela	cultura	econômica.

A	FBN	é	a	principal	via	de	incorporação	do	

nitrogênio	na	biosfera	e,	depois	da	fotossíntese,	

é	o	processo	biológico	mais	importante	para	as	

plantas	e	fundamental	para	a	vida	na	Terra.

Alguns	 estudos	 vêm	 demonstrando	 que	 a	

FBN	 é	 um	 importante	 mecanismo	 para	 incre-

mentar	o	balanço	positivo	de	Nitrogênio	(N)	nos	

sistemas	agropecuários.	Isso	porque	o	consumo	

inadequado	 ou	 exagerado	 de	 fertilizantes	 ni-

trogenados	 na	 agricultura	 é	 preocupante,	 tanto	

economicamente,	como	ambientalmente.	Os	fer-

tilizantes	 nitrogenados,	 além	 de	 serem	 fonte	 de	

emissão	de	N
2O,	apresentam	um	custo	elevado,	

pois	está	atrelado	ao	custo	de	petróleo,	no	qual	

seus	 derivados	 são	 utilizados	 para	 a	 fabricação	

desses	fertilizantes.	No	Brasil,	cerca	de	70%	do	to-

tal	do	fertilizante	nitrogenado	usado	é	importado.	

Portanto,	 a	 FBN	 apresenta-se	 como	 uma	

alternativa	ao	uso	de	fertilizantes	nitrogenados	

para	algumas	culturas,	ajudando	a	reduzir,	total	

ou	parcialmente,	os	níveis	de	fertilizantes	apli-

cados	em	cultivos	de	leguminosas,	gramíneas	

e	outras	espécies.	

Os	benefícios	da	FBN	são:

•	 Redução	 do	 uso	 de	 fertilizantes	 nitroge-

nados,	 portanto	 reduzindo	 os	 custos	 de	

importação	 e	 a	 dependência	 nacional		

de	fertilizantes;7

7	Fonte:	Federação	Brasileira	do	Sistema	Plantio	Direto,	2022.
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•	 Aumento	de	produtividade;

•	 Redução	dos	impactos	ambientais.	

2.1.6	 Adequação	ambiental	e	legal	em	
propriedades	rurais

As	áreas	de	Reserva	Legal	(RL)	e	as	Áreas	de	

Preservação	 Permanente	 (APP)	 proporcionam	

serviços	 ambientais	 necessários	 para	 susten-

tabilidade.

A	 Reserva	 Legal	 é	 uma	 área	 de	 cobertura	

vegetal	 nativa	 localizada	 na	 propriedade	 rural	

que	deve	ser	mantida	e	conservada	de	acordo	

com	 as	 exigências	 legais.	 O	 Código	 Florestal	

(Lei	 12.651	 de	 2012)	 define	 a	 área	 destinada	 à	

RL	em	cada	propriedade	em	função	da	locali-

zação	territorial:

•	 80%	 no	 imóvel	 rural	 situado	 em	 área	 de	

Floresta	localizada	na	Amazônia	Legal;

•	 35%	 no	 imóvel	 rural	 situado	 em	 área	 de	

cerrado	localizada	na	Amazônia	Legal;

•	 20%	no	imóvel	rural	situado	em	áreas	de	

Campos	 Gerais	 localizada	 em	 qualquer	

região	do	país;

•	 20%	 no	 imóvel	 rural	 situado	 em	 áreas	 de	

Floresta	ou	outras	formas	de	vegetação	na-

tiva	localizada	nas	demais	regiões	do	país.

A	conservação	de	RL	é	de	suma	importân-

cia	 para	 a	 proteção	 da	 fauna	 e	 flora	 nativas,	

para	 a	 manutenção	 da	 biodiversidade	 e	 para	

viabilizar	o	uso	sustentável	dos	recursos	natu-

rais.	Portanto,	nas	áreas	destinadas	à	RL	pode	

haver	 exploração	 econômica	 sustentável	 de	

recursos	naturais.

Já	as	APPs	são	áreas	com	metragens	defini-

das	em	legislação,	cobertas	ou	não	por	vege-

tação	nativa,	com	a	função	de	preservar	os	re-

cursos	hídricos,	a	paisagem	e	a	biodiversidade.	

As	APPs	 devem	 ser	 estabelecidas	 ao	 longo	

dos	 rios	 ou	 de	 qualquer	 curso	 d’água	 desde	 o	

seu	nível	mais	alto	e	em	faixa	marginal	cuja	lar-

gura	mínima	em	cada	margem	depende	da	lar-

gura	do	corpo	d’água.	No	Código	Florestal	 (Lei	

12.651	de	2012)	ainda	são	previstas	APPs	em	nas-

centes,	 lagos	 e	 lagoas	 naturais,	veredas,	 topos	

de	morros,	motes,	montanhas,	serras,	encostas,	

bordas	de	tabuleiros	ou	chapadas,	restinga,	alti-

tude	superior	a	1800	m,	entre	outras	localidades.

Todo	imóvel	rural	que	tenha	APP	e	que	em	

algum	 momento	 tiveram	 a	 vegetação	 nativa	

retirada	para	atividades	agropecuárias	ou	ativi-

dades	econômicas	devem,	por	imposição	Le-

gal,	promover	a	recuperação	dessas	áreas.
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2.2 A SUSTENTABILIDADE NA PRODUÇÃO DE CARNE BOVINA

A	 sustentabilidade	 da	 produção	 agrope-

cuária	 depende	 diretamente	 da	 conservação	

do	solo,	dos	recursos	hídricos,	das	florestas	e	

demais	 formas	 de	 vegetação	 nativa	 existente	

nas	propriedades	rurais.	Ao	não	seguir	a	legis-

lação	de	proteção	ao	meio	ambiente	e	de	re-

gulamentação	das	atividades	agropecuárias,	o	

produtor	 corre	 o	 risco	 de	 ser	 multado,	 perder	

financiamentos,	oportunidades	de	negócios	e,	

acima	de	tudo,	ser	obrigado	a	arcar	com	o	pre-

juízo	 causado	 pela	 perda	 de	 biodiversidade	 e	

pela	modificação	do	regime	climático.

O	 Plano	 Setorial	 de	 Mitigação	 e	 de	 Adap-

tação	 às	 Mudanças	 Climáticas	 para	 a	 Conso-

lidação	de	uma	Economia	de	Baixa	Emissão	de	

Carbono	na	Agricultura	(MAPA,	2010)	orienta	os	

produtores	rurais	quanto	ao	manejo	agropecu-

ário	 sustentável	 que	 promova	 melhorias	 am-

bientas,	econômicas	e	sociais.	

Muitas	 orientações	 são	 dadas	 levando-se	

em	consideração	o	sistema	agropecuário	a	ser	

empregado,	 o	 manejo	 do	 solo	 e	 de	 insumos,	

a	 conservação	 de	 vegetação	 nativa,	 o	 mane-

jo	 de	 animais,	 a	 gestão	 dos	 resíduos,	 a	 redu-

ção	 das	 emissões	 de	 GEE,	 dentre	 outras.	 Su-

gestões	importantes	para	a	atividade	pecuária	

também	 estão	 presentes	 no	 Plano	 Setorial,	

como	 por	 exemplo	 a	 correta	 destinação	 dos	

dejetos	e	efluentes	originados	a	partir	da	cria-

ção	 de	 animais	 estabulados,	 importante	 fator	

que	 condiciona	 a	 regularidade	 ambiental	 das	

propriedades	 rurais.	 O	 tratamento	 adequa-

do	 desses	 efluentes	 e	 dejetos	 contribui	 para	

a	 redução	 da	 emissão	 de	 metano,	 além	 de	

possibilitar	 um	 aumento	 na	 renda	 dos	 produ-

tores,	seja	pelo	composto	orgânico	produzido	

ou	 pela	 geração	 de	 energia	 por	 meio	 do	 uso		

do	biogás.

São	 muitas	 as	 preocupações	 relacionadas	

ao	 manejo	 diário	 do	 rebanho	 numa	 proprie-

dade.	Além	 da	 gestão	 do	 rebanho	 “dentro	 da	

porteira”,	o	pecuarista	encontra	preocupações	

“fora	da	porteira”	que	influenciam	nas	suas	to-

madas	 de	 decisões.	 Essas	 preocupações	 são	

pujantes	 devido	 às	 exigências	 do	 mercado	

consumidor	 de	 carne	 bovina,	 como	 as	 ques-

tões	 fitossanitárias,	 de	 bem-estar	 animal	 e	 de	

rastreabilidade	do	gado.

A	 jornada	 da	 produção	 de	 carne	 sustentá-

vel	deve	ser	acompanhada	de	amadurecimen-

to	das	relações	com	o	entorno,	algo	cada	vez	

mais	 demandado	 pelos	 mercados,	 sobretudo	

no	 que	 se	 relaciona	 às	 questões	 climáticas,	 à	

rastreabilidade	 de	 produtos	 e	 ao	 combate	 ao	

desmatamento.	 Os	 produtos	 destinados	 ao	

mercado	devem	estar	pautados	por	uma	visão	

de	 sustentabilidade	 que	 alia	 a	 dedicação	 ao	

planeta,	 o	 compromisso	 com	 a	 prosperidade	

da	 sociedade,	 a	 qualidade	 dos	 produtos	 e	 o	

respeito	 com	 a	vida.	 Esse	 é	 o	 objetivo	 da	 Mi-

nerva	 Foods,	 empresa	 que	vem	 se	 destacan-

do	pelo	enfrentamento	dos	desafios	do	setor	e	

também	 pelas	 conquistas,	 alcançadas	 devido	

às	suas	ações	estratégicas	para	o	combate	às	

mudanças	 climáticas	 e	 proteção	 dos	 ecossis-

temas,	com	ênfase	na	eficiência	ambiental	das	

suas	operações	e	combate	ao	desmatamento	

ilegal	em	toda	a	cadeia	de	abastecimento.
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03A MINERVA FOODS 

A	 Minerva	 Foods	 é	 líder	 em	 exportação	 de	

carne	bovina	na	América	do	Sul	e	atua	também	

no	segmento	de	processados,	comercializando	

seus	 produtos	 para	 mais	 de	 100	 países.	 Além	

do	Brasil,	a	Minerva	Foods	está	presente	no	Pa-

raguai,	na	Argentina,	no	Uruguai,	na	Colômbia,	

e	 possui	 plantas	 especializadas	 em	 ovinos	 na	

Austrália,	somando	mais	de	20	mil	colaborado-

res.	A	empresa	atende	a	cinco	continentes	com	

carne	 bovina,	 ovina	 e	 seus	 derivados	 e	 opera,	

hoje,	32	unidades	industriais,	11	escritórios	inter-

nacionais	e	14	centros	de	distribuição.. 

FIGURA 2. Mapa da presença de unidades industriais e de processamento  
ou escritórios da Minerva Foods

 A	Minerva	Foods	apresenta	uma	extensa	base	

de	fornecedores	de	gado	e	uma	rede	de	escritó-

rios	e	operações	que	conecta	mercados	em	ex-

pansão,	como	a	Ásia,	aos	polos	de	produção	de	

carne	bovina	na	América	do	Sul.	Ao	final	de	2020,	

a	companhia	registrou	receita	líquida	de	R$	19,4	

bilhões,	 dentre	 os	 quais	 68%	 são	 provenientes	

das	exportações.	Em	2021,	registrou	receita	líqui-

da	de	R$	26,9	bilhões,	expansão	de	39%.

A	 Minerva	Foods	também	formalizou	suas	

práticas	na	Política	de	Bem-Estar	Animal,	que	

estabelece	 as	 diretrizes	 para	 um	 rigoroso	

controle	 de	 tolerância	 zero	 a	 atos	 de	 abuso,	

negligência	 ou	 maus-tratos	 aos	 animais,	 vi-

sando	sempre	implementar	as	melhores	prá-

ticas	 de	 manejo,	 treinamento	 dos	 envolvidos	

e	verificações	 constantes	 de	 todas	 as	 etapas	

de	produção.

Presença	de	unidades	industriais	e	
de	processamento	ou	escritórios
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Com	 os	 investimentos	 em	 tecnologias	 de	

rastreamento,	controle	de	áreas	desmatadas	e	

monitoramento	de	reservas	ambientais	e	indí-

genas,	 a	 empresa	 tem	 em	 seu	 guarda-chuva	

cerca	de	9.000	fornecedores	na	região	amazô-

nica	 em	 um	 raio	 que	 abrange	 mais	 de	 9	 mi-

lhões	de	hectares.	Entre	diversas	outras	inicia-

tivas,	 a	 Minerva	 Foods	 é	 também	 a	 primeira	

Companhia	do	setor	a	avançar	com	ações	ma-

teriais	 para	 avaliação	 da	 cadeia	 de	 fazendas	

fornecedoras	indiretas	na	Amazônia.	Em	2020,	

a	companhia	excedeu	os	limites	da	Amazônia	

e	 levou	 o	 monitoramento	 geográfico	 de	 for-

necedores	 ao	 Cerrado,	 bioma	 que	 sofre	 com	

índices	alarmantes	de	desmatamento	e	que	já	

perdeu	50%	de	sua	área	original.	A	preocupa-

ção	 com	 a	 preservação	 do	 Cerrado	 também	

é	 reflexo	 direto	 da	 pressão	 de	 investidores	 e	

multinacionais	 por	 cadeias	 de	 menor	 impacto	

e	comprometimento	ambiental.

De	acordo	com	seu	último	relatório	de	sus-

tentabilidade	(2021),	a	empresa	se	comprome-

te	 com	 o	 desmatamento	 ilegal	 zero	 em	 toda	

a	cadeia	de	abastecimento	da	América	do	Sul	

até	2030,	por	meio	de	ações	como	o	monitora-

mento	 geográfico	 das	 fazendas	 fornecedoras	

na	 América	 Latina,	 bem	 como	 o	 desenvolvi-

mento	e	implementação	de	um	programa	para	

monitoramento	 de	 fazendas	 fornecedoras	 in-

diretas	 para	 todos	 os	 países	 de	 operação	 na	

América	 do	 Sul.	 Com	 esse	 monitoramento	 é	

possível	 identificar	se	a	propriedade	rural	está	

envolvida	 em	 casos	 de	 desmatamento,	 quei-

madas,	ocupação	de	áreas	protegidas	por	lei,	

além	de	um	compliance	que	analisa	as	ques-

tões	socioeconômicas	envolvidas.	

Diante	 do	 cenário	 global	 de	 mudanças	 cli-

máticas,	 a	 empresa	 integrou	 o	 valor	 da	 sus-

tentabilidade	 como	 um	 de	 seus	 pilares	 para	

continuar	 crescendo	 e	 se	 posicionando	 no	

mercado.	A	Minerva	Foods	tem	o	compromisso	

de	se	tornar	carbono	neutro	nos	escopos	1,	2	e	

3	até	2035	e,	pensando	nisso,	o	Programa	Re-

nove	foi	criado	em	2021	para	apoiar	a	redução	

de	emissões	na	cadeia	de	suprimentos.

Recentemente,	 a	 Minerva	 Foods	 ainda	

anunciou	 sua	 nova	 estratégia	 de	 Sustentabi-

lidade,	 com	 o	 compromisso	 de	 ser	 Carbono	

Neutro,	alcançando	emissões	líquidas	zero,	até	

2035	–	15	anos	antes	do	previsto	no	Acordo	de	

Paris.	 A	 Companhia	 investirá	 em	 projetos	 que	

ajudam	 a	 reduzir	 as	 emissões	 em	 toda	 a	 ca-

deia	produtiva	até	a	data	anunciada.	O	primeiro	

compromisso	é	garantir	o	fim	do	desmatamen-

to	ilegal	em	toda	a	cadeia	de	abastecimento	na	

América	do	Sul.

3.1  FERRAMENTA GHG PROTOCOL AGRÍCOLA E PECUÁRIA: 
UMA PARCERIA ENTRE EMBRAPA, FGV E MINERVA FOODS

A	World Resources Institute (WRI),	instituição	

de	pesquisa,	em	parceria	com	o	World Business 

Council for Sustainable Development –	consór-

cio	de	empresas	de	representação	e	presença	

mundial	–	desenvolveram	a	metodologia	GHG 

Protocol,	que	fornece	as	diretrizes	necessárias	

para	cálculo	e	endereçamento	das	emissões	e	

remoções	 de	 GEE	 provenientes	 de	 atividades	

econômicas	em	diversos	setores,	possibilitan-

do	 o	 desenvolvimento	 de	 metas	 de	 redução	

das	 emissões	 e	 mudança	 do	 paradigma	 pro-

dutivo	para	esse	fim.

Em	 2012,	 a	 WRI	 Brasil,	 em	 parceria	 com	

Embrapa	e	Unicamp,	desenvolveu	um	projeto	

para	criar	e	adaptar	as	diretrizes	de	cálculo	das	

emissões	agrícolas	para	a	realidade	tropical	e,	
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com	 isso,	 mensurar	 e	 gerir	 as	 emissões	 agrí-

colas	de	forma	mais	assertiva	com	a	realidade	

do	Brasil.	O	Projeto	ficou	conhecido	como	GHG 

Protocol Agrícola.

No	 período	 compreendido	 entre	 2012	 e	

2013,	o	projeto	gerou	dois	recursos	técnicos:	as	

Diretrizes	Agrícolas	 Brasileiras	 e	 a	 Ferramenta	

de	Cálculo	do	GHG Protocol Agrícola.

Combinados,	esses	recursos	possibilitam:

•	 Identificar	 oportunidades	 de	 redução	

destas	emissões	de	GEE	na	agropecuária;

•	 Rastrear	progresso	em	direção	de	metas	

de	redução;

•	 Comunicar	os	resultados	aos	investidores	

e	aos	consumidores	finais;	e

•	 Responder	 às	 demandas	 nacionais	 e	 in-

ternacionais	por	produtos	menos	intensi-

vos	em	carbono.

Com	 o	 intuito	 de	 atualizar	 a	 última	 ver-

são	 do	 GHG Protocol	 Agrícola	 com	 fatores	

de	 emissões	 mais	 recentes	 publicados	 na	

Quarta	 Comunicação	 Nacional	 do	 Brasil	 à	

Convenção-Quadro	 das	 Nações	 Unidas	 so-

bre	Mudança	do	Clima	(UNFCCC,	em	inglês),	

a	 Minerva	 Foods	 firmou	 uma	 parceria	 com	 a	

Embrapa	e	a	Fundação	Getúlio	Vargas.

Dessa	forma,	as	emissões	de	GEE	do	reba-

nho	bovino	em	pastos	e	confinamentos	pude-

ram	ser	contabilizadas	de	forma	mais	factível	

com	a	realidade	dos	fornecedores	da	Minerva	

Foods	no	Brasil.	Vale	ressaltar	que	para	essa	

versão	atualizada,	não	houve	nenhum	tipo	de	

alteração	de	conteúdo	(entradas	e	saídas	do	

cálculo),	mas	sim	uma	atualização	dos	fatores	

de	emissões.

Dessa	forma,	as	fontes	de	emissões	conside-

radas	pelo	GHG Protocol	Agrícola	e	Pecuário	são:

•	 Adubação	orgânica;

•	 Aplicação	de	calcário;

•	 Aplicação	de	fertilizante	nitrogenado	sin-

tético;

•	 Aplicação	de	ureia;

•	 Consumo	de	energia	elétrica;

•	 Cultivo	de	arroz;

•	 Fermentação	entérica;

•	 Emissões	 de	 fontes	 secundárias	 (depo-

sição	 atmosférica	 e	 lixiviação	 ou	 escoa-

mento	superficial);

•	 Manejo	de	dejetos;

•	 Uso	e	Mudança	de	uso	do	solo;

•	 Operações	mecanizadas;

•	 Queima	de	resíduos	vegetais;

•	 Decomposição	de	resíduos	das	culturas.

Segundo	as	diretrizes	do	GHG	Protocol,	o	re-

porte	 das	 emissões	 de	 GEE	 são	 classificados	

de	acordo	com	o	grau	de	responsabilidade	ou	

controle	 da	 organização	 inventariante	 perante	

a	 fonte	 das	 emissões	 –	 fontes	 diretas	 (fontes	

que	pertencem	ou	são	controladas	pela	orga-

nização	inventariante)	e	fontes	indiretas	(fontes	

que	 pertencem	 ou	 são	 controladas	 por	 outra	

organização,	 mas	 são	 resultantes	 das	 ativida-

des	 da	 organização	 inventariante).	 Essa	 estru-

tura	é	representada	pelos	Escopos	1,	2	e	3,	de	

acordo	com	a	definição	a	seguir:

Escopo	1:	São	emissões	diretas	advindas	de	

fontes	da	organização	inventariante	ou	contro-

ladas	por	ela.

Escopo	 2: Emissões	 indiretas	 provenientes	

da	consumo	de	energia	elétrica	e	térmica	que	

é	 consumida	 pela	 organização	 inventariante.	

Nessa	categoria	são	incluídas	as	emissões	de	

GEE	 relativas	 ao	 consumo	 de	 energia	 elétrica	

comprada	pela	organização.

Escopo	3: Todas	as	outras	emissões	indire-

tas,	não	relatadas	no	Escopo	2.	As	emissões	do	

Escopo	 3	 são	 uma	 consequência	 das	 ativida-

des	da	empresa,	mas	ocorrem	em	fontes	que	
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não	 pertencem	 ou	 não	 são	 controladas	 pela	

organização	inventariante,	geralmente	relacio-

nadas	à	cadeia	de	valor	desta.	

Além	 das	 emissões	 reportadas	 dentro	 dos	

Escopos,	 também	 são	 reportadas	 emissões	

biogênicas,	 sequestros	 de	 carbono,	 emissões	

líquidas	e	outros	gases.

Emissões	biogênicas:	Emissões	de	CO2	que	

provém	da	queima	de	biomassa	(material	bio-

lógico	feito	de	carbono,	hidrogênio	e	oxigênio).	

Queimar	 biomassa	 resulta	 em	 emissões	 con-

sideradas	 neutras	 em	 termos	 de	 impacto	 cli-

mático,	 pois	 o	 CO2	 é	 gerado	 por	 meio	 de	 um	

ciclo	biológico	curto	(e	não	um	ciclo	geológico,	

como	no	caso	do	CO2	de	origem	fóssil).	A	quei-

ma	de	biomassa	de	vegetação	nativa	advinda	

de	mudanças	no	uso	da	terra	(ou	seja,	de	des-

matamento)	não	é	considerada	neutra	em	ter-

mos	de	impacto	climático	e	deve	ser	reportada	

dentro	dos	escopos	1	ou	3.

Remoções	 biogênicas:	 A	 fixação	 biológica	

do	 carbono	 ocorre	 por	 meio	 da	 fotossíntese	

e,	quando	realizada,	reduz	temporariamente	a	

concentração	de	CO2	na	atmosfera.	Dessa	for-

ma,	o	incremento	de	carbono	em	tecido	vege-

tal	deve	ser	contabilizado	como	remoção	bio-

gênica	de	CO2.	Exemplos:	vegetação	plantada	

(silvicultura	 com	 objetivo	 comercial),	 aumento	

do	estoque	de	carbono	no	solo,	adubação	ver-

de,	mudanças	no	uso	do	solo	que	aumentem	

o	estoque	de	carbono,	entre	outros.

Mudança	 de	 uso	 e	 ocupação	 do	 solo:	

Transição	 de	 uso	 do	 solo	 até	 a	 estabilização.	

Por	exemplo,	área	degradada	para	pastagem,	

agricultura	 ou	 cana-de-açúcar.	 É	 considerado	

o	carbono	presente	no	solo	e	na	biomassa	(ex-

ceto	vegetação	nativa	e	outros	usos).

As	emissões	líquidas	correspondem	à	dife-

rença	 entre	 as	 emissões	 totais	 e	 o	 sequestro	

de	carbono	(equação	1).	Para	o	caso	de	emis-

sões	 líquidas	 positivas,	 a	 interpretação	 é	 de	

que	a	propriedade	emite	GEE,	para	o	caso	de	

um	 resultado	 negativo,	 a	 propriedade	 mitiga	

GEE.	 Neste	 relatório	 foram	 analisadas	 23	 pro-

priedades	 de	 fornecedores	 de	 carne	 bovina	

para	a	empresa Minerva	Foods.

Emissões líquidas

Emissões de Escopo 1

Emissões de Escopo 2

Emissão ou remoção biogênicas
+

+

+

Mudança de uso do solo
=
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04
Para	 participar	 do	 estudo	 foram	 escolhidas	

propriedades	fornecedoras	de	gado	para	o	fri-

gorífico	 Minerva	 Foods,	 priorizando	 a	 diversi-

dade	geográfica	das	operações	de	compra	de	

RESULTADOS DO GHG PROTOCOL - AGRÍCOLA 
E PECUÁRIA

gado	 e	 também	 as	 diferentes	 estratégias	 de	

terminação	 dos	 animais.	 Desse	 modo,	 foram	

elencados	23	fornecedores	parceiros	distribu-

ídos	em	3	das	5	grandes	regiões	do	Brasil.	

FIGURA 3. Distribuição geográfica municipal das propriedades participantes do estudo
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Os	 23	 fornecedores	 estão	 distribuídos	 em	

5	estados:	Mato	Grosso,	Goiás,	Minas	Gerais	e	

Rondônia.	Compreendem	3	diferentes	regiões	

(Centro	Oeste,	Sudeste	e	Norte),	que	possuem	

pelo	menos	uma	unidade	de	abate	da	Miner-

va	 Foods,	 localizadas	 estrategicamente	 para	

atendimento	 à	 demanda	 de	 mercado,	 respei-

tando	 critérios	 de	 bem-estar	 animal.	 Ressal-

ta-se	 que	 as	 propriedades	 estudadas	 são	 fa-

zendas	 de	 compra	 direta	 de	 bovino	 de	 corte	

pela	 Minerva	 Foods,	 sendo	 assim,	 não	 foram	

levantados	processos	de	emissões	de	GEE	em	

fornecedores	indiretos.

Esses	5	estados	respondem	por	39,5%,	cer-

ca	de	R$	445,8	bilhões,	do	total	(R$	1.129,2	bi-

lhões)	 do	Valor	 Bruto	 da	 Produção	 agropecu-

ária	 do	 Brasil	 em	 2021	 (MAPA,	 2021).	Também	

comportam	 47,0%	 do	 rebanho	 nacional,	 cerca	

de	 102,4	 milhões	 de	 cabeças	 de	 gado	 (IBGE,	

Pesquisa	da	Pecuária	Municipal,	2020).	

Um	dos	estados	onde	a	Minerva	Foods	pos-

sui	 duas	 plantas	 frigoríficas	 é	 o	 Mato	 Grosso,	

especificamente	 nos	 munícipios	 de	 Mirassol	

D’Oeste	 e	 Paranatinga.	 Atualmente,	 o	 estado	

ocupa	a	posição	de	liderança	de	maior	efetivo	

de	rebanho	do	Brasil	(IBGE,	Pesquisa	da	Pecu-

ária	 Municipal,	 2020),	 seguido	 pelo	 estado	 de	

Goiás	 onde	 também	 há	 uma	 planta	 frigorífica	

localizada	no	município	de	Palmeiras	de	Goiás.

De	 acordo	 com	 dados	 do	 Laboratório	 de	

Processamento	 de	 Imagens	 e	 Geoprocessa-

mento	(Lapig/UFG),	no	ano	de	2020,	o	MT	pos-

suía	área	total	de	pastagens	mapeadas	de	19,7	

milhões	de	hectares,	correspondente	a	21,87%	

da	 área	 do	 estado	 e	 12,3%	 das	 pastagens	 em	

território	 nacional.	 Já	 para	 Goiás	 essa	 área	 foi	

de	13,8	milhões	de	ha,	39,58%	do	estado,	isto	é,	

8,4%	das	pastagens	em	território	nacional.

Outro	estado	que	conta	com	uma	unidade	

frigorífica	da	Minerva	Foods	é	Minas	Gerais,	no	

município	de	Janaúba.	Nesse	estado,	as	áre-

as	 de	 pastagens	 contemplam	 19,9	 Mha,	 isto	

é,	 33,98%	 do	 território	 de	 estado	 e	 12,4%	 das	

pastagens	 em	 território	 brasileiro.	 O	 estado	

possui	o	4°	maior	efetivo	de	rebanho	do	Bra-

sil.	As	unidades	de	abate	em	São	Paulo	ficam	

nos	 municípios	 de	 Barretos	 e	José	 Bonifácio,	

na	microrregião	de	São	José	do	Rio	Preto,	que	

ocupa	o	segundo	lugar	de	maior	efetivo	bovi-

no	 do	 estado	 de	 São	 Paulo.	 O	 estado	 de	 SP,	

por	sua	vez,	possui	o	4°	maior	efetivo	de	reba-

nho	do	Brasil.

A	 Minerva	 Foods	 também	 possui	 plantas	

posicionadas	estrategicamente	nos	municípios	

de	 Rolim	 de	 Moura,	 em	 Rondônia,	 e	 em	Ara-

guaína,	 no	 Tocantins	 cujos	 efetivos	 rebanhos	

de	estado	ocupam	o	6°	e	o	10°	maior	efetivo	de	

rebanho	no	Brasil.
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FIGURA 4. Estados com unidade de abate da Minerva Foods  
e respectivo efetivo de rebanho bovino (n° de cabeças) em 2020

Fonte:	Pesquisa	da	Pecuária	Municipal,	2020.

As	 propriedades	 do	 estudo	 são	 forne-

cedoras	 das	 plantas	 de	 José	 Bonifácio/SP,	

Rolim	 de	 Moura/RO,	 Palmeiras	 de	 Goiás/

GO,	 Mirassol	 do	 Oeste/MT.	 Essas	 proprie-

dades	 diferem	 entre	 si,	 já	 que	 adotam	 dife-

rentes	 técnicas	 de	 manejo	 para	 o	 rebanho,	

bem	como	diferentes	formas	de	terminações	

(em	 pastagem	 ou	 confinamento).	 Além	 dis-

so,	foram	responsáveis	pelo	fornecimento	de	

12,6%	do	volume	de	cabeças	abatidas	no	ano	

safra	 20/21	 no	 Brasil	 -	 período	 de	 aplicação	

do	GHG Protocol.

4.1. BALANÇO DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA NO PERÍODO 20/21

Os	resultados	mostram	que	das	23	proprie-

dades	analisadas,	11	tem	balanço	de	emissões	

de	 carbono	 negativo,	 ou	 seja,	 removem	 mais	

carbono	equivalente	do	que	emitem.	Isso	sig-

nifica	 que	 essas	 propriedades,	 além	 de	 com-

pensarem	 suas	 emissões,	 ainda	 contribuem	

mitigando	carbono.	

As	propriedades	analisadas	têm	caracterís-

ticas	distintas	entre	si.	Seja	em	área	de	cultivo,	

presença	e	condições	da	pastagem,	tamanho	

do	rebanho,	técnicas	de	manejo	e	adubação.	

Os	 resultados	 apresentados	 no	 Gráfico	 11 

mostram	os	efeitos	agregados	de	todos	esses	

cultivos	e	técnicas	para	as	emissões	de	GEE.
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GRÁFICO 11. Balanço das emissões de Gases de Efeito Estufa para as propriedades analisadas

Os	 resultados	 obtidos	 consideram	 desde	 a	

aplicação	de	insumos,	transição	do	uso	da	terra,	

tamanho	do	rebanho,	manejo	de	dejetos	de	ani-

mais	 até	 o	 consumo	 de	 energia	 e	 combustível	

nas	operações	realizadas	no	ano	safra	20/21.	Es-

ses	fatores	podem	variar	ano	após	ano	dentro	de	

uma	 mesma	 propriedade	 rural.	A	 aplicação	 de	

insumos,	por	exemplo,	pode	estar	relacionada	à	

recuperação	de	pastagem,	que	é	uma	operação	

que	pode	não	ser	repetida	anualmente.	Segun-

do	Oliveira	et	al.	(2005),	uma	vez	recuperada,	a	

pastagem	submetida	ao	manejo	adequado	tan-

to	da	planta	quanto	do	solo,	pode	persistir	du-

rante	décadas,	sem	necessidade	de	reforma.

As	propriedades	com	emissões	líquidas	mais	

elevadas	 são	 aquelas	 que	 possuem	 sistemas	

de	 confinamento	 bovino	 e,	 consequentemente,	
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seus	respectivos	sistemas	produtivos	capazes	de	

mitigar	GEE	não	conseguem	compensar	as	emis-

sões	 provenientes	 da	 fermentação	 entérica,	 o	

popular	“arroto”	do	boi,	que	representa	um	ponto	

crítico	 na	 consolidação	 da	 pecuária	 sustentável.	

O	Gráfico	12	A	e	B,	a	seguir,	apresenta	a	dinâmica	

das	fontes	de	emissão	de	cada	propriedade.

O	Gráfico	12	A apresenta	a	contribuição	abso-

luta	 de	 cada	 fonte	 para	 o	 total	 emitido.	 É	 possí-

vel	observar	que	a	ordem	das	propriedades	que	

mais	emitem	é	diferente	daquela	apresentada	no	

Gráfico	11, do	balanço	de	emissões.	A	Fazenda	7,	

por	exemplo,	apresenta	um	balanço	de	carbono	

negativo	 de	 4.167	 t	 CO2e.	 Isto	 é,	 a	 fazenda	 emi-

te	 30.774,1	 t	 CO2e,	 provenientes	 principalmente	

da	fermentação	entérica	e	remove	da	atmosfera	

36.312,5	 t	 CO2e,	 devido	 às	 práticas	 de	 mudan-
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ças	do	uso	do	solo,	por	isso	balanço	negativo.	A	

principal	fonte	de	emissão	dessa	fazenda	é	a	fer-

mentação	 entérica,	 característica	 também	 vista	

nas	 demais	 propriedades.	 Isso	 acontece	 porque	

o	balanço	considera	tudo	o	que	foi	emitido	pela	

propriedade,	bem	como	toda	as	remoções,	que	

acontecem	principalmente	por	alterações	no	uso	

do	solo.	Como	já	apresentado	anteriormente,	tec-

nologias	como	recuperação	de	pastos	degrada-

dos	ou	conversão	de	pastagens	em	sistemas	in-

tegrados	tem	o	potencial	de	remover	carbono	da	

atmosfera.	O	Gráfico	12	B apresenta	a	contribuição	

relativa	de	cada	fonte	para	o	total	emitido.	A	fer-

mentação	 entérica	 responde	 pela	 maior	 parcela	

das	fontes	de	emissões	analisadas	e	é	também	a	

principal	fonte	de	emissões	do	rebanho	nacional.

GRÁFICO 12. Contribuição Absoluta (A) e Relativa (B) das Fontes de  
Emissões de Gases de Efeito Estufa para as Propriedades Analisadas
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O	 Gráfico	 13	 também	 apresenta	 as	 prin-

cipais	 fontes	 de	 remoção	 de	 gases	 de	 efei-

to	 estufa	 em	 cada	 propriedade.	 Seguindo	 o	

exemplo	 da	 Fazenda	 7,	 é	 possível	 observar	

que,	apesar	das	emissões	dessa	propriedade	

atingirem	36.965,1	t	CO2e,	as	remoções	foram	

de	41.132,5	t	CO2e.	Esse	resultado	foi	possível	

porque	 houve	 conversão	 de	 áreas	 de	 pasta-

gem	 em	 áreas	 com	 Integração	 Lavoura-Pe-

cuária	 (ILP).	 Com	 isso,	 a	 quantidade	 de	 CO2e	

removida	 da	 atmosfera	 foi	 superior	 à	 quanti-

dade	emitida.

GRÁFICO 13. Fontes de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa  
para as Propriedades Analisadas

Entretanto,	as	atividades	identificadas	den-

tro	 da	 porteira	 das	 propriedades	 com	 balan-

ço	de	carbono	negativo	podem	ser	definidas	

pelas	melhores	práticas	de	manejo	de	uso	da	

terra	nos	últimos	20	anos.	Identificam-se	pro-

priedades	 em	 que	 há	 recuperação	 de	 pas-

tagem,	 estabelecendo	 pastos	 sempre	 bem	

manejados	 com	 reformas	 ou	 com	 a	 adoção	

de	 sistemas	 integrados,	 além	 da	 adoção	 do	

plantio	direto.	
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Quando	dividimos	as	atividades	de	dentro	da	

porteira,	ou	seja,	agricultura	e	pecuária,	é	possí-

vel	observar,	conforme	o	Gráfico	14,	que	para	a	

maioria	das	propriedades	a	agricultura	remove	

e	a	pecuária	emite.	O	que	define	se	o	balanço	

de	emissões	será	negativo	é	o	quanto	a	agricul-

tura	 remove,	 pelas	 mudanças	 relacionadas	 ao	

uso	 do	 solo,	 a	 mais	 do	 que	 o	 rebanho	 da	 pe-

cuária	 emite.	 Por	 causa	 de	 seus	 sistemas	 radi-

culares,	 as	 pastagens	 e	 agricultura	 fornecem	

grandes	quantidades	de	carbono	para	o	solo,	e	

armazenam	 uma	 quantidade	 substancial	 de	 C	

como	biomassa	(Jansson	et	al.,	2010).

Isso	acontece	porque	a	agricultura	brasilei-

ra,	atualmente,	tem	acesso	à	diversas	tecnolo-

gias	 que	 promovem	 estoque	 de	 carbono	 nos	

solos	 e	 aumento	 da	 produtividade,	 além	 de	

serem	avanços	na	busca	por	um	sistema	mais	

sustentável.	Sistemas	integrados	com	floresta,	

sistema	de	plantio	direto	e	fixação	biológica	de	

nitrogênio	são	exemplos	dessas	tecnologias.	

Ao	utilizar	essas	tecnologias	dentro	da	pro-

priedade,	o	agricultor	passa	a	contribuir	com	a	

redução	das	emissões	de	GEE	ou	até	mesmo	

consegue	gerar	um	balanço	negativo,	ou	seja,	

a	quantidade	de	GEE	estocada	na	propriedade	

é	maior	do	que	a	emitida.	Além	disso,	a	adoção	

dessas	 tecnologias	 faz	 parte	 da	 implementa-

ção	de	Boas	Práticas	Agrícolas8	e	possibilitam	

ao	produtor	desenvolver	formas	mais	efetivas	

para	 aumentar	 rentabilidade	 em	 todo	 o	 pro-

cesso	produtivo,	evitando	desperdícios.

8		Conjunto	de	protocolos	e	recomendações	técnicas	para	nortear	todo	o	processo	de	produção,	processamento	e	
transporte	de	alimentos	e	têm	como	objetivo	aumentar	a	produtividade	agrícola	e	diminuir	possíveis	prejuízos	à	saúde	
humana,	aos	trabalhadores	rurais	e	ao	meio	ambiente.
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O que levou ao balanço 
negativo das 11 fazendas?
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do solo nos últimos 20 anos
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GRÁFICO 14. Emissões de Gases de Efeito Estufa por  
Fonte de Emissão (Agrícola e Pecuária) para as Propriedades Analisadas 

As	Boas	Práticas	Agrícolas	servem	também	

como	 uma	 forma	 de	 auxiliar	 na	 mitigação	 das	

emissões	vindas	da	pecuária.	Nesse	caso,	como	

há	 a	 emissão	 de	 metano	 do	 rebanho,	 gerada	

principalmente	pelo	processo	de	fermentação	

entérica,	a	estratégia	é	adotar	tecnologias	que	

compensem	essas	emissões,	como	por	exem-

plo,	 a	 aumentar	 qualidade	 das	 pastagens	 em	

relação	ao	aumento	do	estoque	de	carbono	no	

solo,	 que	 também	 pode	 contribuir	 para	 o	 ga-

nho	 de	 peso	vivo	 e	 reduzir	 o	 tempo	 de	 abate	
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do	animal,	além	de	um	manejo	mais	eficiente	

de	 dejetos.	 O	Gráfico	 15	mostra	 as	 emissões	

por	mil	cabeças	de	gado	das	23	propriedades	

fornecedoras	parceiras	da	Minerva	Foods,	bem	

como	a	média	do	Brasil.	Apenas	uma	proprie-

dade	apresenta	emissões	acima	da	média.

Para	se	calcular	a	média	de	emissões	para	

o	Brasil	foi	necessário	determinar	o	valor	total	

das	emissões	geradas	pelo	rebanho	brasileiro,	

por	 estado	 e	 por	 categoria	 animal9	 e	 ponde-

rar	 essas	 emissões	 pelo	 tamanho	 total	 desse	

9		Esse	esforço	foi	necessário	porque	os	fatores	de	emissão	utilizados	nos	cálculos	de	emissão	de	gases	de	efeito	
estufa	variam	de	acordo	com	a	localidade	e	idade	do	animal.	O	cálculo	detalhado	está	presente	no	anexo.
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rebanho.	 Essa	 categorização	 permite	 calcular		

com	mais	robustez	o	volume	das	emissões	do	

rebanho	nacional	em	determinado	ano.	Frente	

a	essas	informações,	é	possível	definir	qual	é	a	

“Média	Brasil”	das	emissões	do	rebanho	brasi-

leiro.	Essa	média	é	dada	por:

Rearranjando:

Onde: 

=	 Média	 brasileira	 das	 emissões	 da	 pecuária,	 mil	 cabeças	 de	

gado/ano

= Emissões	de	metano	da	fermentação	entérica,	Gg	CH4/ano

=	 Emissões	de	CH4	do	manejo	de	dejetos	por	categoria	animal,	

Gg	CH4/ano

=	 Número	de	cabeças	por	categoria	animal	T
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GRÁFICO 15. Emissões de Gases de Efeito da Pecuária por  
Mil Cabeças de Gado para as Propriedades Analisadas
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Isso	 significa	 que	 a	 média	 Brasil	 representa	

todas	 as	 emissões	 da	 pecuária	 nacional	 pon-

deradas	pelo	tamanho	do	rebanho.	Portanto,	na	

média,	 o	 Brasil	 emite	 1.524	 toneladas	 de	 CO2e	

para	 cada	 mil	 cabeças	 de	 gado.	 Dentre	 todas	

as	 propriedades	 analisadas,	 apenas	 a	 Fazenda	

23	está	emitindo	acima	dessa	média.	A	emissão	

total	dessa	propriedade	é	de	1.725	toneladas	de	

CO2e	para	cada	mil	cabeças	de	gado.	Um	fator	

determinante	é	o	volume	de	animais	do	rebanho	

computados	 para	 a	 análise	 das	 emissões	 de	

GEE,	 que	 mesmo	 associado	 a	 uma	 tecnologia	

que	remove	carbono,	ainda	é	grande	o	suficien-

te	 para	 fazer	 com	 que	 esse	 sistema	 produtivo	

seja	emissor.	A	maior	parte	das	emissões	dessa	

propriedade,	cerca	de	92%,	tem	como	origem	a	

fermentação	entérica	dos	ruminantes.

É	 importante	 considerar	 que	 a	 ferramen-

ta	 GHG Protocol calcula	 as	 emissões	 em	 um	

ponto	 específico	 do	 tempo,	 nesse	 caso	 para	

as	emissões	ocorridas	em	um	ano-safra.	Por-

tanto,	a	ferramenta	não	considera	o	dinamis-

mo	 do	 ciclo	 de	 vida	 de	 metano,	 um	 gás	 de	

vida	 atmosférica	 curta.	 Ou	 seja,	 a	 ferramenta	

só	 considera	 o	 metano	 que	 está	 sendo	 emi-

tido	 no	 período	 específico	 da	 análise,	 não	

Fonte:	MCTI	-	Quarto	inventário	nacional	de	emissões	e	remoções	
antrópicas	de	gases	de	efeito	estufa,	2020.
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retrata	 as	 emissões	 removidas	 da	 atmosfera	

por	meio	do	próprio	ciclo	biogênico10	do	gás.	

Ainda	assim,	a	ferramenta	considera	todas	as	

remoções	 que	 ocorrem	 no	 mesmo	 período	

em	 que	 as	 emissões	 analisadas,	 oferecendo	

como	resposta	o	balanço	das	emissões	e	re-

moções	da	propriedade.

Um	 resultado	 que	 chama	 atenção	 é	 que	

das	23	propriedades,	11	apresentam	emissões	

negativas,	ou	seja,	para	cada	mil	cabeças	de	

gado	 presentes	 em	 cada	 uma	 dessas	 fazen-

das,	 há	 remoção	 de	 CO2e	 ao	 invés	 de	 emis-

sões.	Isso	é	possível	porque	há	a	presença	de	

tecnologias	de	mitigação	de	emissões	de	car-

bono,	que	compensam	as	emissões	do	reba-

nho.	Além	disso,	há	3	propriedades	em	que	a	

remoção	de	carbono	é	superior	ao	observado	

na	média	Brasil,	ou	seja,	superior	a	1.524	tone-

ladas	de	CO2e	para	cada	mil	cabeças	de	gado.	

Isso	significa	que	essas	propriedades,	além	de	

removerem	o	equivalente	à	sua	emissão	líqui-

da	de	GEE,	ajudam	a	compensar	as	emissões	

médias	de	pelo	menos	outras	mil	cabeças	do	

rebanho	 nacional.	 Esses	 recursos	 permitem	

aos	produtores	incluir	o	reporte	e	a	mitigação	

10	O	ciclo	biogênico	do	metano	tem	início	no	momento	em	que	as	plantas	capturam	dióxido	de	carbono	da	atmosfera	
como	parte	da	fotossíntese.	Em	seguida,	essas	plantas	servem	como	fonte	de	alimentação	ao	animal	que	está	no	pasto.	
Durante	o	processo	de	digestão	dos	ruminantes,		o	carbono	ingerido	se	transforma	em	gás	metano	que	é	então	expelido	
pelo	boi	para	a	atmosfera.	Este	metano	permanece	lá		por	12	anos	e,	em	seguida,	se	quebra	em	torna	dióxido	de	carbono	
(CO2)	e	vapor	de	água	(H2O).		O	CO2	resultante	é	reciclado	e	retorna	ao	ciclo	através	da	fotossíntese.	Portanto,	o	metano	
biogênico	tem	como	origem	o	carbono	derivado	do	dióxido	de	carbono	(CO2)	presente	na	atmosfera	PINTO	et	al.,	2022).

de	 emissões	 de	 GEE	 em	 suas	 estratégias	 de	

produção	e	planejamento	anual.	

Dessa	 forma,	 podemos	 observar	 a	 impor-

tância	de	determinar	o	balanço	de	emissões	de	

GEE	das	propriedades	analisadas,	suas	respec-

tivas	fontes	de	emissão	e	de	remoção	dentro	da	

porteira.	Com	isso,	observa-se	também	a	impor-

tância	 dos	 esforços	 empenhados	 na	 utilização	

de	tecnologias	de	baixa	emissão	e/ou	de	remo-

ção	de	carbono	da	atmosfera	das	propriedades	

analisadas.	Algumas	delas	são	capazes	de	com-

pensar	 as	 próprias	 emissões	 e	 contribuir	 para	

a	 compensação	 de	 emissões	vindas	 de	 outras	

atividades,	 inclusive	 não	 geradas	 por	 elas,	 cuja	

fonte	proveniente	se	localiza	fora	da	porteira.

Num	 cenário	 global	 em	 que	 os	 impac-

tos	 gerados	 pelas	 mudanças	 climáticas	 já	

vem	causando	enormes	prejuízos,	a	atenção	

mundial	 tem	 se	 voltado	 cada	 vez	 mais	 para	

o	 metano,	 sobretudo	 pelo	 emitido	 pelo	 re-

banho	brasileiro	e	foco	neste	trabalho,	essas	

propriedades	 fornecedoras	 do	 frigorífico	 da	

Minerva	Foods	já	se	destacam	por	terem	um	

desempenho	superior	quando	comparadas	à	

média	nacional.
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05
O	agronegócio	brasileiro	é	um	setor	econo-

micamente	 representativo,	 resultado	 de	 sua	

aptidão	agrícola,	que	o	coloca	em	um	patamar	

de	 destaque	 global	 em	 relação	 à	 produção	

de	 alimentos,	 concedendo	 ao	 país	 um	 papel	

fundamental	 na	 segurança	 alimentar	 global.	

A	 garantia	 da	 segurança	 alimentar	 tornou-se	

uma	 questão	 fundamental	 para	 países	 com	

diferentes	 graus	 de	 desenvolvimento	 econô-

mico,	enquanto	o	setor	agrícola	desempenha	

um	papel	estratégico	na	melhoria	da	disponi-

bilidade	de	alimentos.

O	 setor	 agropecuário	 brasileiro	 é	 capaz	 de	

contribuir	com	essa	agenda,	já	que	vem	se	de-

senvolvendo	 ao	 longo	 dos	 anos	 e	 mostrando	

que	é	capaz	de	ampliar	sua	produção	agrope-

cuária	 sem	 aumentar,	 na	 mesma	 proporção,	

a	 conversão	 de	 vegetação	 nativa	 e	 as	 emis-

sões	de	gases	de	efeito	estufa.	Esse	resultado	

é	 consequência	 da	 disponibilidade	 de	 terras	

agricultáveis,	mão	de	obra	capacitada	e	tecno-

logias	tropicais	sustentáveis.

Tecnologias	 como	 a	 recuperação	 de	 pas-

tagens	 degradadas,	 os	 sistemas	 de	 produção	

integrados,	o	sistema	de	plantio	direto	e	a	fixa-

ção	biológica	de	nitrogênio	promovem	não	só	

a	manutenção	e	incremento	da	produtividade	

como	 também	 a	 resiliência	 desses	 sistemas	

aos	efeitos	das	mudanças	climáticas.	Além	dis-

so,	essas	tecnologias	promovem	o	efeito	“pou-

pa	 terra”,	 no	 qual	 é	 possível	 aumentar	 a	 pro-

dução	sem	a	abertura	de	áreas	de	vegetação	

nativa	para	produção	agropecuária.	

Essas	 tecnologias,	 para	 a	 redução	 das	

emissões	 de	 GEE	 provenientes	 das	 ativida-
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des	 agropecuárias,	 vem	 sendo	 incentivadas	

na	esfera	federal	por	meio	de	planos	voltados	

para	 a	 agricultura	 sustentável,	 como	 o	 Plano	

Setorial	 de	 Adaptação	 e	 Baixa	 Emissão	 de	

Carbono	na	Agropecuária,	o	Plano	ABC	+,	que	

tem	como	meta	reduzir	a	emissão	de	carbo-

no	equivalente	em	1,1	bilhão	de	toneladas	no	

setor	 agropecuário	 até	 2030	 e	 viabiliza	 parte	

desse	processo	ofertando	crédito	via	Progra-

ma	 ABC,	 que	 se	 caracteriza	 como	 um	 finan-

ciamento	 a	 investimentos	 que	 contribuam	

para	 a	 redução	 de	 impactos	 ambientais	 cau-

sados	por	atividades	agropecuárias.

É	 importante	 compreender	 a	 necessidade	

de	 políticas	 e	 incentivos	 voltadas	 para	 o	 pro-

dutor	 rural.	 Essas	 políticas	 devem	 facilitar	 o	

acesso	ao	crédito	rural,	à	transferência	de	tec-

nologias	e	à	ampliação	de	assistência	técnica	

para	que	o	produtor	seja,	cada	vez	mais,	capaz	

de	alavancar	a	produtividade	agropecuária	ao	

mesmo	tempo	em	que	reduz	as	emissões	de	

gases	de	efeito	estufa	de	sua	propriedade.

Esse	tipo	de	iniciativa	é	relevante	dadas	as	

discussões	 a	 nível	 global	 envolvendo	 segu-

rança	alimentar,	mudanças	climáticas	e	redu-

ção	de	emissões	de	gases	de	efeito	estufa.	É	

fundamental	ampliar	a	produção	de	alimentos	

de	 forma	 cada	 vez	 mais	 sustentável.	 	 Nesse	

sentido	 o	 GHG Protocol Agrícola	 e	 Pecuária	

se	 apresenta	 como	 um	 avanço,	 já	 que	 per-

mite	 que	 o	 produtor	 seja	 capaz	 de	 mensurar	

as	 emissões	 e	 remoções	 geradas	 por	 ativi-

dades	 desempenhadas	 dentro	 da	 porteira,	

auxiliando,	 assim,	 na	 tomada	 de	 decisões.	 A	

ferramenta	 utiliza	 metodologias	 e	 fatores	 de	
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emissão	 específicos	 para	 a	 realidade	 brasi-

leira,	 pautados	 em	 estudos	 científicos,	 como	

forma	 de	 contabilizar	 as	 emissões	 geradas	

bem	como	avaliar	a	manutenção	e/ou	imple-

mentação	de	tecnologias	mitigadoras.

Esse	 tipo	 de	 controle	 a	 nível	 de	 proprie-

dade	 rural	 é	 efetivo	 para	 trazer	 respostas	 a	

perguntas	 que	 são	 feitas	 no	 âmbito	 global	 e	

impactam	 diretamente	 a	 agropecuária	 brasi-

leira.	 Se	 por	 um	 lado	 espera-se	 aumento	 da	

demanda	 por	 alimentos	 fomentado	 pela	 ex-

pansão	da	população	mundial,	que	deve	atin-

gir	9,7	bilhões	de	pessoas	até	205011,	por	outro	

espera-se	um	aumento	da	exigência	por	par-

te	 dos	 consumidores	 e	 do	 mercado	 externo,	

que	 já	 se	 mostram	 mais	 rigorosos	 e	 buscam	

a	 garantia	 de	 práticas	 agrícolas	 sustentáveis.	

Essas	exigências	passam	por	discussões	glo-

bais	envolvendo	taxação	de	carbono	na	fron-

teira,	 bem	 como	 mercados	 de	 comercializa-

ção	de	carbono.

Portanto,	a	adoção	das	tecnologias	de	bai-

xa	 emissão	 de	 carbono	 permite	 que	 os	 pro-

dutores	 rurais	 estejam	 alinhados	 aos	 novos	

padrões	de	demanda	global.	O	presente	estu-

do	mostra	que	essas	tecnologias	foram	apli-

cadas	por	propriedades	de	3	diferentes	regi-

ões	 do	 país	 (Norte,	 Centro-Oeste	 e	 Sudeste)	

que	abrangem	3	diferentes	biomas	(Cerrado,	

Mata	 Atlântica	 e	 Amazonia).	 Seus	 resultados	

mostram	 que,	 apesar	 das	 diferentes	 carac-

terísticas	 de	 solo	 e	 vegetação,	 a	 eficácia	 da	

implementação	 dessas	 tecnologias	 se	 man-

tém.	 Para	 o	 caso	 da	 pecuária,	 por	 exemplo,	

22	 das	 23	 propriedades	 analisadas	 apresen-

taram	 uma	 taxa	 de	 emissão	 de	 GEE	 por	 mil	

cabeças	 de	 gado	 abaixo	 da	 média	 nacional.	

11		Fonte:	https://www.un.org/development/desa/en/news/population/world-population-prospects-2019.html

Apesar	de	apenas	uma	propriedade	não	apre-

sentar	menor	taxa	de	emissão	de	GEE	por	ca-

beça	de	gado,	não	necessariamente	significa	

que	não	há	tecnologia	de	redução	futura	das	

emissões	em	seu	sistema	produtivo.	As	metas	

climáticas	 e	 a	 demanda	 crescente	 por	 carne	

impulsionam	a	busca	científica	por	tecnologia	

e	 inovação	 para	 diminuição	 de	 produção	 de	

metano	 na	 pecuária,	 sem	 que	 haja	 redução	

de	 produtividade.	 Esse	 desempenho,	 bem	

como	 seu	 monitoramento,	 pode	 beneficiar	

produtores	 e	 sociedade,	 contribuindo	 para	 o	

meio	ambiente,	atendendo	as	demandas	dos	

consumidores	 e	 se	 provando	 adequadas	 a	

esse	mercado	externo.
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01METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA A MÉDIA DAS EMISSÕES 
DO REBANHO BRASILEIRO PARA CADA MIL CABEÇAS

ANEXO

A	seguir	á	apresentada	a	metodologia	de	cálculo	utilizada	para	o	cálculo	da	média	das	emis-

sões	do	rebanho	brasileiro	para	cada	mil	cabeças	de	gado.	

Essa	média	é	dada	por:

Rearranjando:

Onde: 

=	Média	brasileira	das	emissões	da	pecuária,	mil	cabeças	de	

gado/ano

=	Emissões	de	metano	da	fermentação	entérica,	Gg	CH4/ano

=	Emissões	de	CH4	do	manejo	de	dejetos	por	categoria	animal,	

Gg	CH4/ano

=	Número	de	cabeças	por	categoria	animal	T

O	primeiro	passo	para	o	cálculo	das	emissões	totais	do	rebanho	brasileiro	foi	determinar	as	

emissões	geradas	pela	fermentação	entérica12,	portanto:	

12		Os	cálculos	foram	baseados na	metodologia	descrita	no	Volume	4,	Capítulo	10,	do	IPCC	Guidelines	(2006	IPCC	Gui-
delines	for	National	Greenhouse	Gas	Inventories;	IPCC,	2006;	V.4,	C.10,	Livestock)
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Onde: 

Emissões = Emissões	de	metano	da	fermentação	entérica,	Gg	CH4/ano

EFT =	Fator	de	emissão	definido	por	categoria	animal,	Kg	CH4/cabeça/ano

NT	=	Número	de	cabeças	por	categoria	animal	T

EMISSÕES PELO MANEJO DOS DEJETOS DOS ANIMAIS

Emissões	de	CH4 

Também	 foi	 necessário	 determinar	 as	 emissões	 pelo	manejo	dos	dejetos	 dos	 animais13.	As	

equações	levam	em	consideração	a	população	animal,	percentual	de	utilização	de	cada	tipo	de	

tratamento	e	condições	climáticas.	As	equações	utilizadas	são:

onde:

Equação (3)

Emissões CH4	=	emissões	de	CH4	do	manejo	de	dejetos	por	categoria	animal,	

Gg	CH4/ano

EFMT	=	fator	de	emissão	definido	por	categoria	animal,	Kg	CH4/cabeça/ano

NT =	número	de	cabeças	por	categoria	animal	T

Equação (4)

VSuf,T	=	Sólido	Volátil	diário	excretado	para	animais	da	categoria	T	(Kg/MS/animal/dia)

365	=	Base	para	calcular	produção	anual	de	VS	(dias/ano)

B0,T	=	Capacidade	máxima	de	produção	de	metano	para	esterco	produzido	pela	catego-

ria	animal,	m3/CH4/kg	de	VS	excretada

0,67 =	Fator	de	conversão	de	m3	CH4	para	Kg	de	CH4

13		Os	cálculos	foram	baseados	na	metodologia	descrita	no	Volume	4,	Capítulo	10,	do	IPCC	Guidelines (2006	IPCC	Gui-
delines	for	National	Greenhouse	Gas	Inventories;	IPCC,	2006;	V.4,	C.10,	Livestock)
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MCFS	=	Fatores	de	conversão	de	metano	para	cada	sistema	de	manejo	de	esterco	S	por	

região	climática	K (uf) (%)

MSuf,S,T =	Fração	de	esterco	da	categoria	de	animais	T	manejados	com	sistema	de	mane-

jo	de	dejetos	S	na	região	climática	K (uf)

Sólidos	Voláteis

onde:	

VSuf,T	= excreção	de	sólido	volátil	por	dia	com	base	na	matéria	seca	(MS),	kg	SV/dia

GEuf,T	= consumo	de	energia	bruta,	MJ/dia

%DE	= digestibilidade	do	alimento	em	porcentagem	(%)

(UE x GE)	= energia	urinária	expressa	como	fração	de	GE

ASHuf,T	= teor	de	cinzas	contido	no	dejeto,	calculado	como	a	fração	do	consumo	de	MS

18,45	= fator	de	conversão	para	GE	dietético	por	kg	MS	(MJ/kg).	Esse	valor	é	uma	cons-

tante	de	uma	ampla	gama	de	alimentos	à	base	de	forragem	e	grãos	consumidos	

pelo	gado

Emissões	de	N2O 

A	metodologia	de	cálculo	das	emissões	de	óxido	nitroso	provenientes	de	manejo	de	dejetos	

animais	é	a	mesma	considerada	para	as	emissões	de	metano.	A	quantificação	das	emissões	di-

retas	de	N2O	pelo	manejo	de	dejetos	(N2OD(MM))	foi	feita	pela	multiplicação	da	excreção	total	de	

N (NexT)	por	cada	espécie/categoria	do	rebanho	(T),	do	total	de	cabeças	por	categoria	(NT),	que	

acontece	em	cada	tipo	de	sistema	de	manejo	de	dejetos	(MST,S)	por	um	fator	de	emissão	especí-

fico	para	o	tipo	de	sistema	de	manejo	utilizado	(EF3,S),	tal	como	mostrado	a	seguir:
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A	excreção	de	N	pelos	animais	(NexT)	foi	estimada	utilizando-se	a	Equação	6,	que	requer	da-

dos	a	taxa	de	excreção	diária	de	N (NrateT)	e	o	peso	vivo	(TAM) para	cada	categoria	do	rebanho	

que	foi	considerada	no	Inventário.

Durante	o	manejo	dos	dejetos,	perdas	de	N	por	volatilização	podem	ocorrer,	e	o	N	volatilizado	

pode	se	depositar	em	outro	local,	gerando	emissões	de	N2O,	ou	emissões	indiretas.	O	cálculo	das	

emissões	indiretas	(N2OG(MM))	foi	realizado	pela	Equação	8,	seguindo	o	Tier 1.	Foi	necessário	estimar	

a	quantidade	de	N	volatilizada	(Nvolatilization-MMS),	calculada	pela	Equação	9,	sendo	utilizados	valores	

default para	a	fração	do	N	do	dejeto	manejado	que	foi	volatilizada	(FracGasMS)	para	cada	tipo	de	

manejo	de	cada	categoria	do	rebanho.

COMPOSIÇÃO DO REBANHO NACIONAL

Para	a	determinação	das	emissões	de	metano	e	óxido	nitroso	da	fermentação	entérica	e	ma-

nejo	dos	dejetos	animais	é	necessário	a	classificação	da	população	de	bovinos.	A	população	de	

bovinos	pode	ser	dividida	em	bovinos	de	corte	-	pasto	e	confinados	-	e	bovino	leiteiro.	A	principal	

base	de	dados	utilizada	é	da	ANUALPEC,	2021	referente	ao	rebanho	de	bovinos	de	corte,	bovinos	

confinados	e	bovinos	leiteiros.

Foi	 feito	 um	 mapeamento	 entre	 as	 categorias	 de	 bovinos	 de	 corte	 da	ANUALPEC	 (TA)	 com	

as	categorias	do	IV	Inventário	Nacional	(T).	Esse	mapeamento	é	importante	para	manter	a	con-

sistência	dos	resultados	deste	estudo	com	as	demais	publicações	na	área,	como	por	exemplo,	

o	IV	inventário	nacional.	Portanto,	utiliza-se	as	categorias	T	compostas	pelos	seguintes	animais	

para	o	rebanho	de	corte:	touros,	menores	de	1	ano	de	idade,	entre	1-2	anos,	fêmeas	maiores	de	2	

anos,	machos	maiores	de	2	anos.	Feito	esse	mapeamento,	foi	determinado	as	parcelas	de	cada	

categoria	animal	no	rebanho	estadual	de	bovinos	da	ANUALPEC	em	2020.	Essas	parcelas	foram	

aplicadas	no	total	de	rebanho	bovino	da	ANUALPEC.	Assim,	tem-se	o	rebanho	bovino	de	corte	

definido	por	categoria	animal	(T).

O	próximo	passo	foi	a	determinação	do	rebanho	bovino	em	confinamento.	Esse	dado	é	obtido	

diretamente	na	base	de	dados	da	ANUALPEC.	Assim,	tem-se	o	rebanho	bovino	confinado	defini-

do	por	categoria	animal	(T)	onde	T = {conf}.

Já	para	o	rebanho	bovino	leiteiro	foram	combinadas	informações	da	Pesquisa	Pecuária	Muni-

cipal	do	IBGE,	com	os	dados	da	ANUALPEC.	Na	primeira	etapa,	foi	identificado	em	nível	municipal	

o	total	de	vacas	leiteiras	(cabeças)	e	produção	de	leite	(mil	litros).	Seguindo	a	metodologia	do	IV	

inventário	 nacional,	 foi	 estabelecido	 o	 threshold de	 2.000	 litros/cabeça/ano	 para	 determinar	 a	

classificação	 entre	 alta	 produção	 ou	 baixa	 produção	 leiteira.	 Portanto,	 produtividade	 maior	 ou	

igual	ao	threshold	é	classificado	como	alta	produção.	Ao	final	dessa	etapa,	tem-se	com	os	dados	

da	PPM-IBGE	o	rebanho	bovino	leiteiro	definido	por	categoria	animal	(T)	onde	T = {alta, baixa}.	Na	

próxima	 etapa,	 foram	 determinadas	 as	 parcelas	 estaduais	 por	 categoria	 na	 base	 de	 dados	 da	

PPM-IBGE.	Essas	parcelas	foram	utilizadas	para	a	desagregação	dos	dados	de	rebanho	bovino	

leiteiro	da	ANUALPEC.	Assim,	tem-se	o	rebanho	bovino	leiteiro	definido	por	categoria	animal	(T)	

onde	T = {alta, baixa}.




